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“Cada dia a natureza produz o suficiente para a nossa carência. Se cada um 

tomasse o que lhe fosse necessário, não havia pobreza no mundo e ninguém morreria de 

fome” (Mahatma Gandhi). 



 

RESUMO 

 

No presente estudo o tema abordado é o direito ambiental e o poder de polícia na proteção e 

prevenção de danos ambientais. O objetivo geral da pesquisa foi analisar o alcance e as 

limitações do exercício do poder de polícia na proteção e prevenção de danos ao meio 

ambiente. O método utilizado para alcançar tal objetivo, foi o dedutivo, pois partiu de 

argumentos gerais para particulares. A pesquisa abordou questões essenciais referentes ao 

meio ambiente, direito ambiental, danos e crimes ambientais, bem como o que é poder de 

polícia, suas características e limites, os mecanismos previstos em lei para a atuação na 

proteção e prevenção de danos ambientais e os principais princípios desse ramo do direito. O 

modelo de pesquisa utilizado foi o bibliográfico, desenvolvido com base em material já 

elaborado, como livros e artigos científicos. Do estudo, conclui-se que o poder de polícia 

ambiental atua com o propósito de prevenir danos ambientais por meio do controle dos 

administrados ou, quando já ocorridos os danos, reprimir as condutas por meio das sanções 

administrativas cabíveis, dentro dos limites estabelecidos pela lei para a satisfação do 

interesse coletivo. 

 

Palavras-chave: Direito ambiental. Poder de polícia. Meio ambiente. 



 

ABSTRACT  

 

In the present study the topic addressed is "Environmental Law: the police power in the 

protection and prevention of environmental damage". The general objective of the research 

was to analyze the scope and limitations of the exercise of police power in the protection and 

prevention of damages to the environment. The method used to achieve this objective was the 

deductive, since it started from general arguments for individuals. The research addressed 

essential issues related to the environment, environmental law, damages and environmental 

crimes, as well as what is police power, its characteristics and limits, mechanisms provided by 

law for action in the protection and prevention of environmental damage and the main 

Principles of this branch of (or right) law. The research model used was the bibliographical 

one, developed based on material already elaborated, like books and scientific articles. From 

the study, it is concluded that the environmental police power acts with the purpose of 

preventing environmental damage through the control of the administered ones or, when the 

damages have already occurred, to repress the conducts by means of the applicable 

administrative sanctions, within the limits established by the law To the satisfaction of the 

collective interest. 

 

Keywords: Environmental law. Police power. Environment. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O poder de polícia na esfera ambiental é um instituto criado para proteger e 

prevenir danos causados ao meio ambiente, de suma importância para a boa qualidade de vida 

dos cidadãos. 

Atualmente, existem vários tipos de impactos ambientais causados pelo homem 

que, de forma desenfreada, utiliza e explora erroneamente os recursos naturais destinados para 

a coletividade. Por isso, a importância de conhecer a atuação do poder de polícia frente a tais 

situações e seus limites. 

Assim, o estudo abordará os conceitos de dano ambiental e meio ambiente, na 

tentativa de mostrar a complexidade deste ramo do direito e, dessa maneira, compreender a 

sua importância e seu alcance social. Pretende-se destacar alguns princípios ambientais, 

incorporados ao Sistema Jurídico Brasileiro.  

Sabe-se que no Brasil, o direito ambiental tem evoluído, sobretudo a partir da 

criação da lei n° 6.938/81, a lei da Política Nacional do Meio Ambiente que definiu, de forma 

inovadora, os conceitos, os princípios, os objetivos e os instrumentos para a defesa do meio 

ambiente, fazendo com que seja efetivamente reconhecida a sua importância para a saudável 

qualidade de vida. Além desta lei, faz-se necessário destacar a lei de crimes ambientais, lei nº 

9.605/98, assim como a Constituição Federal de 1988, especificamente seu artigo 225.  

Então, o presente trabalho será realizado com o intuito de contribuir para uma 

maior efetividade da tutela ambiental, demonstrando, por conseguinte, a importância da 

aplicação dos meios de prevenção e proteção no poder de polícia ambiental. Objetiva, ainda, 

tratar das características desta polícia, bem como os limites da sua atuação. 

Para atingir os objetivos da pesquisa serão analisados, em capítulos distintos, os 

conceitos doutrinários e legais a respeito dos danos ambientais, meio ambiente e direito 

ambiental, a atuação do Poder de Polícia frente aos danos ambientais, suas características, sua 

atuação, bem como seus limites. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA E FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A preocupação com o meio ambiente mundial e, especialmente o brasileiro, tem 

ganhado força desde o século XX. O meio ambiente equilibrado é um direito humano 

fundamental e, por consequência, deve ser garantido pelo Estado. Portanto, cabe a Este 
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assegurar que todo cidadão goze das ofertas do meio ambiente salutífero, regulando o seu 

bom uso de forma organizada, visando à perpetuação de recursos naturais. 

Com a criação da lei n° 6.938/81, a lei da política nacional do meio ambiente, as 

questões ambientais tiveram um grande impulso na legislação brasileira, pois fazia-se 

necessário a criação de um instituto com a finalidade de prevenir e proteger estas questões, 

bem como evitar a degradação ambiental generalizada. 

Além disso, para que o Estado assegure o interesse público concernente às 

questões ambientais, foi criada uma polícia destinada a atuar nesses casos. Trata-se da polícia 

administrativa para a atuação na esfera ambiental, com poder para garantir o interesse 

coletivo.  

Por isso, questiona-se: Qual o alcance e as limitações do exercício do poder de 

polícia na proteção e prevenção de danos ambientais?  

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

O presente tema se justifica pela importância em conhecer o que representa o 

poder de polícia para conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado que, de acordo 

com o artigo 225 da CF/88, é essencial à saudável qualidade de vida da sociedade, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade, o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

 Como dito, a preocupação com o meio ambiente é recente e passou a exigir uma 

nova postura diante de inúmeros problemas relacionados a ele. Surgiram novas leis, em 

especial, a lei 6.938/81, conhecida como lei da política nacional do meio ambiente, que 

reconhece juridicamente o meio ambiente como um direito próprio e autônomo. Preocupações 

relacionadas a problemas específicos inerentes às questões ambientais de vizinhança, 

propriedade, ocupação do solo, utilização dos recursos minerais e apropriação das florestas 

também são reconhecidos (COUTINHO, 2008). 

 

A utilização de recursos ambientais é atividade submetida ao poder de polícia do 

Estado, não se concebendo sem a presença de diferentes mecanismos de controle 

que serão manejados pelo Estado conforme as necessidades que forem se 

apresentando na vida diária. O controle estatal sobre as atividades privadas se faz 

pelo exercício regular do poder de polícia (ANTUNES, 2012, p. 163).  

 

Ainda, conforme ensina Antunes (2012), a fiscalização ambiental é de suma 

importância para a proteção do meio ambiente, justamente porque é dela que provem os meios 
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de prevenção e punição de eventuais danos ambientais. Contudo, a fiscalização nem sempre é 

exercida com a devida observância legal, do respeito aos cidadãos e de forma isenta. 

Importante frisar cada vez mais e trazer à tona as regras que viabilizam a fiscalização, pois 

não raro, o cidadão comum, e mesmo autoridades encarregadas de fiscalização, tem o exato 

conhecimento das regras que norteiam o assunto.  

Por isso, atenta-se em destacar que a Constituição Federal de 1988 consagrou, de 

forma nova e importante, a existência de um bem que não possui características de bem 

público e, muito menos, de bem privado, voltado à realidade contemporânea das massas, 

evidenciada pelo crescimento desordenado das comunidades e brutal avanço tecnológico. 

Assim, a Carta Magna estruturou um conjunto de tutelas dos valores ambientais, 

reconhecendo-lhes atributos próprios desvinculados de institutos ordinários, como o da posse 

e da propriedade, com uma nova concepção ligada a direitos que, muitas vezes, transcendem a 

tradicional ideia dos direitos tradicionais: os chamados direitos difusos. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Analisar, a partir de estudos de levantamento de dados bibliográficos (legislação 

brasileira), o alcance e as limitações do exercício do poder de polícia na proteção e prevenção 

de danos ambientais. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

a) Discorrer sobre os conceitos doutrinários e legais pertinentes ao tema em 

estudo; 

b) Analisar a legislação ambiental brasileira a partir da Política Nacional do Meio 

Ambiente, Lei n° 6.938/81, da Constituição Federal de 1988; da lei de Crimes 

Ambientais, Lei n° 9.605/98; 

c) Verificar, por meio de análises legais, aspectos destacados do poder 

administrativo na defesa do meio ambiente; 

d) Relacionar os mecanismos de proteção e prevenção adotados pelo poder de 

polícia frente aos danos ambientais. 
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1.4 CONCEITOS OPERACIONAIS 

 

Nesta pesquisa, tem-se como conceitos operacionais: 

a) Poder de polícia: para Cavalcanti (1956 apud MEDUAR, 2000, p.390), o Poder 

de Polícia tem a atribuição de assegurar os interesses coletivos, os direitos 

individuais feridos pelo exercício de direitos individuais de outras pessoas. Ele 

visa à proteção de bens, de direitos, da liberdade, saúde, bem-estar econômico. 

Estabelece limitações à liberdade e aos direitos essenciais das pessoas; 

b) Dano ambiental: Milaré (2007, p. 810) afirma que o dano ambiental decorre da 

lesão aos recursos ambientais, o que leva à degradação do meio ambiente e acaba 

prejudicando o equilíbrio ecológico e a qualidade de vida. 

 

1.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Em todas as circunstâncias da vida é preciso escolher o melhor caminho, a melhor 

alternativa, ou seja, o melhor método. Isso ocorre também na ciência. Assim o pesquisador 

quando busca investigar seu problema de pesquisa, precisa determinar antes de tudo o melhor 

caminho a ser seguido para assim poder encontrar as respostas para seu problema (LEONEL; 

MOTTA, 2007). 

O método científico de abordagem, utilizado neste trabalho, é o dedutivo, partindo 

de argumentos gerais para particulares. Será feita a análise de quais os mecanismos em lei 

para a atuação do poder de polícia na proteção e prevenção de danos ambientais, assim 

conhecendo as atribuições e limites conferidos a este poder. 

Quanto ao método de procedimento, será utilizado o monográfico, pois parte-se de 

um estudo minucioso acerca do poder de polícia e sua atuação frente aos danos ambientais 

(LEONEL; MOTTA, 2007). 

Quanto ao nível, pode-se classificar como exploratória, no tocante ao 

procedimento de coleta de dados, a presente pesquisa pode ser considerada documental e 

bibliográfica. 

 

1.6 DESENVOLIVENTO DO TRABALHO – ESTRUTURA GERAL DOS CAPÍTULOS 
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Primeiramente, serão apresentados os conteúdos essenciais a esta pesquisa e, já no 

capítulo introdutório, busca-se especificar forma e método utilizados, bem como os motivos 

que levaram à escolha do tema e a situação problema em questão. 

Para se alcançar o objetivo almejado, serão necessários três capítulos, além deste 

introdutório. 

No primeiro capítulo, são abordados os conceitos doutrinários de meio ambiente, 

direito ambiental, danos e crimes ambientais, bem como os principais princípios do direito 

ambiental, quais sejam: O princípio do desenvolvimento sustentável, princípio do poluidor 

pagador, princípio da prevenção e o princípio da participação. 

O capítulo seguinte terá como ideia central a atuação do poder de polícia frente 

aos danos causados ao meio ambiente, destacando-se conceitos e definições a respeito do 

poder de polícia, seus limites e suas características, sendo elas: a autoexecutoriedade, a 

coercibilidade e a discricionariedade. Ainda, no mesmo capítulo, procedimentos acerca dos 

meios de proteção e prevenção utilizados por esta polícia em razão dos danos ambientais e, 

logo em seguida, alguns casos concretos relacionados ao tema. 

Por fim, a conclusão. 
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2 CONCEITOS DOUTRINÁRIOS E LEGAIS PERTINENTES AOS DANOS 

AMBIENTAIS 

 

Inicialmente, faz-se necessário conceituar e esclarecer os aspectos centrais do 

meio ambiente, direito ambiental, danos ambientais e crimes relacionados ao meio ambiente, 

bem como apontar os principais princípios jurídicos que os sustentam e amparam. 

 

2.1 CONCEITO DE MEIO AMBIENTE E DE DIREITO AMBIENTAL 

 

Para Silva (2000, p. 20), meio ambiente é definido como “a interação do conjunto 

de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da 

vida em todas as suas formas”. 

Quando se fala em elementos naturais, artificiais e culturais, pode-se dizer que são 

classificações acerca do meio ambiente. O primeiro inclui componentes como a água, o solo, 

o ar, a fauna e a flora, enquanto o segundo é formado por elementos como o patrimônio 

construído e a poluição. Já o terceiro, é constituído de vestígios de origem humana, formados 

em consequência da relação do homem com o meio natural (FREITAS, 2005). 

Em uma maior complexidade, Milaré (2007, p.111), conceitua: 

 

Meio ambiente é o conjunto de elementos abióticos (físicos e químicos) e bióticos 

(flora e fauna), organizados em diferentes ecossistemas naturais e sociais em que se 

insere o Homem, individual e socialmente, num processo de interação que atenda ao 

desenvolvimento das atividades humanas, à preservação dos recursos naturais e das 

características essenciais do entorno, dentro das leis da natureza e de padrões de 

qualidade definidos. 

 

Coube à Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA – brasileira, estabelecida 

pela lei Nº 6.938 de 1981, em seu artigo 3°, inciso I, definir meio ambiente como “o conjunto 

de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 

abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981, p. 1). 

Nota-se que são diversos os conceitos a respeito da definição de meio ambiente, 

que por se tratar de um tema abrangente e amplo, não permite que haja apenas uma única 

exposição concreta, o que igualmente ocorre ao conceituar direito ambiental, cujo teor será 

explanado a seguir. 

Sobre direito ambiental, o conceituado doutrinador Milaré, o define como o 

conjunto de normas que obriga e controla as atividades humanas, isto porque estas atividades 
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podem afetar, direta ou indiretamente, a qualidade do meio ambiente, influenciando na 

sustentabilidade para as gerações futuras (MILARÉ, 2001a).  

As normas disciplinadoras do direito ambiental estão relacionadas com vários 

outros ramos do direito, assim conceitua Mukai (1992, p.10), que considera como um 

“conjunto de normas e institutos jurídicos pertencentes a vários ramos do direito reunidos por 

sua função instrumental para a disciplina do comportamento humano em relação ao seu meio 

ambiente”. 

O conceito apresentado por Copola (2003, p. 29) é mais abrangente, pois afirma 

ser o “conjunto de normas jurídicas, técnicas, regras e princípios tendentes a assegurar o 

equilíbrio ecológico, o desenvolvimento sustentável, e a sadia qualidade de vida de toda a 

coletividade, e de todo o ecossistema”. 

O direito ambiental, segundo Freitas e Freitas (2006, p. 21), é um novo ramo de 

direito e pode ser considerado sob dois aspectos: 

 

Como um novo ramo de Direito Público, o Direito Ambiental pode ser considerado 

sob dois aspectos: um objetivo, consistente no conjunto de normas jurídicas 

disciplinadoras da proteção da qualidade do meio ambiente; outro como ciência, que 

tem por finalidade o conhecimento sistematizado das normas e princípios 

ordenadores da qualidade do meio ambiente. 

 

Contudo pode-se dizer que o direito ambiental e o meio ambiente estão 

diretamente ligados, visto que o primeiro regula através de normas e princípios as relações da 

sociedade com o segundo, tudo para uma sadia convivência entre pessoas e natureza. 

A par de tais entendimentos, passa-se a dispor de elementos caracterizadores do 

dano ambiental.  

 

2.2 DANO E CRIME AMBIENTAL 

 

O dano ambiental caracteriza-se pela alteração prejudicial do equilíbrio ecológico 

e da qualidade de vida, o que gera alguma espécie de degradação ao meio ambiente e aos 

recursos que ele oferece (MILARÉ, 2001b). 

A PNMA brasileira, estabelecida pela lei nº 6.938 de 1981, em seu artigo 3°, 

inciso II, delimitou a degradação da qualidade ambiental como “a alteração adversa das 

características do meio ambiente” (BRASIL, 1981, p.1).  

Ainda, entre outras fontes de definição, encontra-se Leite (2003 apud Freitas, 

2005, p. 51) que define: 
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Dano ambiental significa, em uma primeira acepção, uma alteração indesejável ao 

conjunto de elementos chamados ambiente, como por exemplo, a poluição 

atmosférica; seria assim, a lesão ao direito fundamental que todos têm de gozar e 

aproveitar ao meio ambiente apropriado. Contudo, em sua segunda conceituação, 

dano ambiental engloba os efeitos que essa modificação gera na saúde das pessoas e 

em seus interesses. 

 

É possível afirmar que o dano ambiental possui duas vertentes: a primeira que 

gera uma alteração negativa sobre o patrimônio ambiental juridicamente protegido, como um 

bem de toda coletividade, e a segunda acerca de uma lesão individual, denominado ricochete, 

o que leva a uma reparação pelo prejuízo patrimonial e extrapatrimonial (ALBUQUERQUE, 

2014). 

No que diz respeito ao prejuízo do patrimônio, o dano ambiental pode acarretar 

uma reparação, ou um custo decorrente da lesão, por isso patrimonial. Já os extrapatrimoniais 

consistem no dano experimentado pela coletividade, no tocante à diminuição da qualidade de 

vida, denominado dano social (FREITAS, 2005). 

Contudo, a degradação do meio ambiente causada pelo homem não atinge 

somente os elementos naturais, mas também de forma individual a cada uma das pessoas, 

como os danos à vida, à saúde e à integridade física. Por essa razão, ações que geram tais 

danos são consideradas crime ambiental, bem como o autor deverá ser responsabilizado. 

Sobre o assunto, estabeleceu o artigo 225, §3° da Constituição Federal (BRASIL, 

1988, p. 1): 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

[...] 

§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

 

Prado (2001) aduz que em toda política ambiental é necessário que haja um 

equilíbrio entre compatibilizar as necessidades de crescimento industrial e o desenvolvimento 

da proteção, restauração e melhoria do meio ambiente, optando por um desenvolvimento 

econômico qualitativo, capaz de oferecer uma real elevação da qualidade de vida e do bem-

estar social. 

O crescente reclamo social e a preocupação com a proteção do meio ambiente 

acabaram dando lugar ao surgimento da lei de crimes contra o meio ambiente, lei n° 9.605, de 
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1998, que é considerada uma tentativa de ser uma lei uniforme e única sobre o assunto, visto 

que as sanções administrativas ou civis eram insuficientes para a repressão das agressões 

contra o meio ambiente (FREITAS; FREITAS, 2006). 

Amparados pela lei de crimes ambientais lei n° 9.605/98 (BRASIL, 1998), os 

crimes são classificados em espécies diferentes, quais sejam contra a fauna, a flora, poluição e 

outros crimes ambientais, contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural, contra a 

administração ambiental e infrações administrativas. 

Por isso, a criação da referida lei é considerada um grande marco na evolução da 

proteção ao meio ambiente, pois antes da sua existência as leis eram esparsas, de difícil 

efetividade, bem como inconsistentes na aplicação de penas. Com o surgimento da lei de 

crimes ambientais, a legislação ambiental centralizou assuntos referentes à proteção do meio 

ambiente. As penas agora têm uniformização e adequação (O ECO, 2014). 

A definição de dano e crime ambiental, em regra, vem amparada por princípios 

extraídos tanto de conferências internacionais, de leis específicas, como da própria 

Constituição Brasileira.  

 

2.3 PRINCIPAIS PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL 

 

Após explanar as considerações gerais que fazem parte da estrutura do meio 

ambiente, torna-se necessário um estudo acerca dos princípios do direito ambiental, com o 

objetivo de garantir a proteção do mesmo. 

 

2.3.1 Princípio do desenvolvimento sustentável 

 

Encontra-se esculpido no caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988, p. 1, grifo nosso), o princípio do desenvolvimento sustentável: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

 

Segundo Fiorillo (2012), por meio deste princípio faz-se a constatação que os 

recursos naturais são esgotáveis, fazendo com que seja inadmissível que as atividades 
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econômicas ignorem tal fato, usando de forma desenfreada estes recursos. Deste modo, busca-

se um equilíbrio entre tais atividades e o meio ambiente. 

Ainda, para Fiorillo (2012, p. 87): 

 

[...] o princípio do desenvolvimento sustentável tem por conteúdo a manutenção das 

bases vitais da produção e reprodução do homem e de suas atividades, garantindo 

igualmente uma relação satisfatória entre os homens e destes com o seu ambiente, 

para que as futuras gerações também tenham oportunidade de desfrutar os mesmos 

recursos que temos hoje à nossa disposição. 

 

Coube à PNMA brasileira, estabelecida pela lei 6938 de 1981, em seu artigo 2°, 

oferecer o conceito que também é o objetivo do desenvolvimento sustentável:  

 

Art 2°. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, 

no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 

segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana (BRASIL, 1981, p. 1). 

 

No que tange a preocupação com o bem jurídico mais relevante, a vida, Machado 

(2003, p. 48) atenta para o fato de que a saúde dos seres humanos depende diretamente dos 

elementos da natureza, concluindo que os recursos ambientais andam atrelados ao seu bom 

uso, sendo necessária a aplicação do princípio do desenvolvimento sustentável para tal 

harmonia. 

Para Freitas (2005, p. 46) “o desenvolvimento sustentável não visa apenas e tão 

somente reduzir o impacto da atividade econômica no meio ambiente, mas as consequências 

dessa relação na qualidade de vida e no bem-estar da coletividade”. 

Em suma, o desenvolvimento sustentável tem como objetivo central a 

harmonização entre a preservação dos recursos ambientais e o desenvolvimento econômico, 

fazendo com que da conciliação entre os dois, nasça uma relação saudável entre o homem e os 

recursos naturais, gerando assim a oportunidade de fruição desses recursos para as futuras 

gerações, em seu equilíbrio dinâmico. 

 

2.3.2 Princípio do poluidor pagador 

 

O princípio do poluidor pagador, inserido na lei da política nacional do meio 

ambiente, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, no seu art. 225, parágrafo 3° 

(BRASIL, 1988, p. 1), que prescreve: 
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§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

 

Para Fiorillo (2012) este princípio pode ser entendido como uma compensação 

arcada pelo poluidor em face dos custos necessários para a reparação do dano causado ao 

meio ambiente. Pode-se afirmar que é um mecanismo punitivo do direito ambiental para 

garantir sua preservação. 

Desta maneira, o artigo 4°, inciso VII, da política nacional do meio ambiente, 

estabelecida pela Lei 6.938/81 prevê (BRASIL, 1981, p. 1): 

 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins econômicos. 

 

O princípio do poluidor pagador pode ser identificado sob duas concepções. A 

primeira aduz sobre o dever do poluidor em arcar com as despesas de prevenção dos danos 

ambientais que sua atividade vier a causar. Já a segunda seria que, ocorrendo os danos ao 

meio ambiente por sua atividade desenvolvida, o poluidor será responsável pela reparação 

(FIORILLO, 2012). 

Para Canotilho e Leite (2010), o valor a ser pago pelos poluidores não deve ser 

proporcional aos danos causados ao meio ambiente, mas sim proporcional aos custos de 

precaução e prevenção. Lembrando-se assim, que este princípio não atua posteriormente, 

impondo ao poluidor pagamento a fim de ressarcir os danos causados, e sim, a título de 

precaução e prevenção, anteriormente e independentemente de danos ambientais. 

Da mesma forma, conceitua Freitas (2005, p. 44): 

 

O princípio do poluidor-pagador não é um princípio de compensação dos danos 

causados pela poluição. Seu alcance é mais amplo, incluídos todos os custos da 

proteção ambiental, „quais sejam‟, abarcando, a nosso ver, os custos de prevenção, 

de reparação e de repressão ao dano ambiental, assim como aqueles outros 

relacionados com a própria utilização dos recursos ambientais [...]. 

 

Por este princípio se tem como errônea a ideia de que se o agente pagar ele pode 

poluir. Esse princípio é amplo e não pretende recuperar o meio ambiente que foi lesado, mas 

sim estabelecer um sistema econômico que atue de forma a impedir o desperdício de recursos 

ambientais. 
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2.3.3 Princípio da prevenção 

 

Considerando o crescente risco a que está exposto o meio ambiente, o princípio da 

prevenção encontra-se esculpido no caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988, p. 1): 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

 

Para Freitas (2005) este princípio tem a finalidade de evitar que o dano ambiental 

ocorra; é por meio dele que se buscam as medidas destinadas a evitar ou minorar os efeitos 

danosos ao meio ambiente, legitimando as medidas cautelares para evitar as atividades 

lesivas, assim como a continuidade das mesmas. 

Fiorillo (2012, p. 126) complementa: 

 

Diante da impotência do sistema jurídico, incapaz de restabelecer, em igualdades de 

condições, em uma situação idêntica à anterior, adota-se o princípio da prevenção do 

dano ao meio ambiente como sustentáculo do direito ambiental, consubstanciando-

se como seu objetivo fundamental. 

 

O princípio da prevenção é de suma importância, visto que alguns danos causados 

ao meio ambiente são irrecuperáveis. Da mesma forma o custo da prevenção é muito menor 

do que o custo para reparar os prejuízos decorrentes das lesões ambientais, devendo assim 

agir antecipadamente à ocorrência do dano (FREITAS, 2005). 

Na visão de Canotilho e Leite (2010, p. 64) a prevenção é essencial, “porque em 

muitos casos, depois de a poluição ou o dano ambiental ocorrerem, é impossível a 

reconstituição natural da situação anterior, isto é, é impossível remover a poluição ou o dano”. 

Desta maneira, Antunes (2012) ensina que é com base neste princípio que os 

estudos de impacto ambiental e o licenciamento podem ser solicitados às autoridades 

públicas, pois ambos são estudos feitos com base em conhecimentos acumulados sobre o 

meio ambiente a fim de prevenir danos. 

Logo, o princípio da prevenção tem seu propósito central na aplicação de medidas 

antes da ocorrência de um dano concreto, com a finalidade de evitar que de fato esses danos 

ocorram. É de extrema importância a aplicabilidade da prevenção no plano de proteção 
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ambiental, uma vez que antecipar e evitar os casos de danos é muito mais simples do que 

tentar repará-los. 

 

2.3.4 Princípio da participação 

 

Direito essencialmente coletivo, o direito de a sociedade participar em conjunto 

com o Estado nas questões ambientais, foi reconhecido também pela Constituição Federal de 

1988 esculpido no caput do artigo 225 (BRASIL, 1988, p. 1): 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

 

Para Fiorillo (2012), o princípio da participação prevê agir em conjunto, de modo 

que o Estado e a sociedade atuem lado a lado na proteção e preservação do meio ambiente. 

Assim observa-se a atuação conjunta entre organizações ambientalistas, sindicatos, indústrias, 

comércio, agricultura e tantos outros institutos relacionados ao meio ambiente. 

Entende-se que é por meio deste princípio que os cidadãos são assegurados de 

participar das discussões para elaboração das políticas públicas ambientais, adquirindo 

informações dos órgãos públicos sobre matéria relacionada à defesa do meio ambiente e de 

projetos que visam utilizar dos recursos naturais (ANTUNES, 2012). 

Ensina Antunes (2012) que tal participação é feita através de várias maneiras, 

como exemplo o direito de opinar sobre as políticas públicas em audiências públicas, o dever 

jurídico de proteger e preservar o meio ambiente, ação popular, iniciativas legislativas, estudo 

prévio de impacto ambiental, entre outros. 

Assim, este princípio pode ser entendido como a participação ampla da população 

nas questões relacionadas ao meio ambiente, visto que o mesmo é considerado bem de uso 

comum do povo, e por isso nasce o dever da sociedade em atuar na conservação e prevenção. 

A partir de tais ensinamentos, passa-se a dispor de conhecimentos específicos 

sobre o poder de polícia ambiental, objeto de estudo da pesquisa.  
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3 PODER DE POLÍCIA E SUA ATUAÇÃO FRENTE AOS DANOS AMBIENTAIS 

 

No presente capítulo serão abordados o conceito e a previsão legal relativos ao 

poder de polícia, assim como suas principais características, que são a autoexecutoriedade, 

coercibilidade e discricionariedade, finalizando-se com a análise da atuação dessa polícia na 

proteção e prevenção de danos ambientais, bem como os seus limites de atuação. 

 

3.1 CONCEITO E PREVISÃO LEGAL DO PODER DE POLÍCIA 

 

O poder de polícia é o meio pelo qual o Estado tem a faculdade de intervir na vida 

social para harmonizar os direitos individuais, coibindo comportamentos nocivos e evitando a 

prática de danos a terceiros, fazendo com que a sociedade tenha uma convivência sadia 

(ANTUNES, 2012). 

Da mesma forma, leciona Meirelles (2009, p. 133) que o “poder de polícia é a 

faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e o gozo 

de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado”. 

É no código tributário nacional (BRASIL, 1966, p. 1), em seu artigo 78, que o 

poder de polícia encontra o seu conceito normativo, que, no entanto, é aplicável para toda e 

qualquer área do Direito: 

 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 

à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos. 

 

Ao estado é atribuído poderes, dentre eles o denominado poder de polícia, sendo 

considerado o mais importante instrumento de controle social para garantir ao coletivo, o 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto na carta magna. 

Segundo Mello (2001, p. 688), existem duas concepções de poder de polícia, a 

primeira mais abrangente em que: 

 

A atividade estatal de condicionar a liberdade e a propriedade ajustando-as aos 

interesses coletivos designa-se “Poder de Polícia”. A expressão, tomada neste 

sentido amplo, abrange tanto os atos do Legislativo como os do Executivo. Refere-

se, pois, ao complexo de medidas do Estado que delineia a esfera juridicamente 

tutelada da liberdade e da propriedade dos cidadãos. 
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E a segunda mais limitada: 

 

[...] relacionando-se unicamente com as intervenções, quer gerais e abstratas, com os 

regulamentos, quer concretas e específicas (tais as autorizações, as licenças, as 

injunções), do Poder Executivo destinadas a alcançar o mesmo fim de prevenir e 

obstar ao desenvolvimento de atividades particulares contrastantes com os interesses 

sociais. Esta acepção mais limitada responde a noção de polícia administrativa 

(MELLO, 2001, p. 688). 

 

Para o referido autor, o poder de polícia é extenso, onde se achar interesse 

relevante relacionado à coletividade ou ao próprio Estado haverá a proteção por parte da 

polícia administrativa. Com relação ao meio ambiente protegido constitucionalmente e ao 

interesse comum da sociedade pelos assuntos ambientais, nasceu o poder de polícia 

ambiental. 

Convém ressaltar que em relação ao meio ambiente, o ato de polícia deve, 

necessariamente, ser praticado por autoridade competente, dotada de atribuições legais, que 

aplique as sanções de forma adequada e proporcional, bem como use a legalidade dos meios, 

preservando a ordem pública em seus amplos aspectos (ANTUNES, 2012). 

Em suma, o poder de polícia é a capacidade que o estado tem de impor e limitar o 

exercício de direitos individuais por meio do poder público, assegurando o interesse da 

coletividade, demonstrando sua face autoritária e sua força imperativa. 

 

3.2 CARACTERÍSITCAS DO PODER DE POLÍCIA 

 

Conforme dito anteriormente, o exercício do Poder de Polícia do Estado possui 

alguns atributos e traços característicos inerentes aos seus atos, sendo eles: a 

autoexecutoriedade, a coercibilidade e a discricionariedade.  

 

3.2.1 Autoexecutoriedade 

 

Por este princípio, a administração pública possui a faculdade de agir e executar 

suas ações, sem que seja necessário recorrer ao Judiciário previamente, impondo diretamente 

as medidas ou sanções necessárias para a contenção da conduta que ele pretende coibir 

(MEIRELLES, 2009). 
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Segundo Lazzarini (1999) o judiciário só será chamado a intervir nos casos em 

que o administrado se sentir ofendido com o ato de polícia, não sendo isto, em decorrência da 

própria natureza do poder de polícia, a decisão e a execução do ato não depende de 

autorização judicial. 

Di Pietro (2012, p. 126) conceitua “a autoexecutoriedade como a possibilidade 

que tem a Administração de tomar decisões executórias, ou seja, decisões que dispensam a 

Administração de dirigir-se preliminarmente ao juiz para impor a obrigação ao administrado”. 

Este princípio não é aplicado em todas as medidas de polícia, visto que para ser 

aplicado é necessário que a lei autorize expressamente a administração valer-se dessa 

faculdade, ou se tratar de medida urgente, que seja necessário intervir diretamente para não 

ocorrer prejuízo maior para o interesse público (DI PIETRO, 2012). 

Em suma, este princípio consiste na faculdade que tem a Administração, quando 

já tomou uma decisão de realizar diretamente uma execução, de forçar um administrado a 

cumprir aquilo que lhe foi determinado. 

Passa-se, na sequência, ao estudo da próxima característica do poder de polícia: a 

coercibilidade.  

 

3.2.2 Coercibilidade 

 

Para Di Pietro (2012, p. 126) esta característica é “[...] indissociável da 

autoexecutoriedade. O ato de polícia só é auto executório porque é dotado de força 

coercitiva”. 

Este atributo é oriundo deum ato de polícia dotado de poder imperativo, isto 

porque é necessário impor medidas coativas para obrigar os administrados a cumprir o que 

lhes foi determinado, admitindo até o emprego da força pública para seu cumprimento quando 

resistido, não sendo atribuído ao obrigado a faculdade de obedecer ou não (MEIRELLES, 

2009). 

Para Meirelles (2009, p. 140): 

 

O atributo da coercibilidade do ato de polícia justifica o emprego da força física 

quando houver oposição do infrator, mas não legaliza a violência desnecessária ou 

desproporcional à resistência, que em tal caso pode caracterizar o excesso de poder e 

o abuso de autoridade nulificadores do ato praticado e ensejadores das ações civis e 

criminais para a reparação do dano e punição dos culpados. 
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A administração pública usa sua força coercitiva para impor seus atos e tomar as 

providências cabíveis para a realização do que decidiu, independentemente de autorização 

judicial, uma vez que é atribuído ao poder de polícia usar a coercibilidade como medida 

imperativa, ou seja, obrigatória para seu destinatário (LAZZARINI, 1999). 

Conclui-se que a coercibilidade está ligada com a força usada pela Administração 

Pública para obrigar um administrado a realizar o que lhe foi determinado. Desta forma 

Meirelles (2009, p. 140) elucida que é a “própria Administração que determina e faz executar 

as medidas de força que se tornarem necessárias para a execução do ato ou aplicação da 

penalidade administrativa resultante do exercício do poder de polícia”. 

Importante destacar, ainda, o atributo da discricionariedade no poder de polícia.  

 

3.2.3 Discricionariedade 

 

Este atributo é definido pela liberdade de escolha da Administração em exercer o 

poder de polícia, aplicando as sanções e empregando os meios que considera necessários para 

a efetiva proteção do interesse público, desde que essa atuação seja dentro dos limites legais e 

a autoridade se mantenha na faixa de opção que lhe é atribuída (MEIRELLES, 2009). 

Sobre a discricionariedade, Di Pietro (2012, p. 125) leciona que: 

 

[...], embora esteja presente na maior parte das medidas de polícia, nem sempre isso 

ocorre. Às vezes, a lei deixa certa margem de liberdade de apreciação quanto a 

determinados elementos, como o motivo ou o objeto, mesmo porque ao legislador 

não é dado prever todas as hipóteses possíveis a exigir a atuação de polícia. Assim, 

em grande parte dos casos concretos, a Administração terá que decidir qual o melhor 

momento de agir, qual o meio de ação mais adequado, qual a sanção cabível diante 

das previstas na norma legal. Em tais circunstâncias, o poder de polícia será 

discricionário. 

 

Para Meirelles (2009, p. 139), a “discricionariedade é liberdade de agir dentro dos 

limites legais”, considerando o oposto a arbitrariedade, que é a “ação fora ou excedente da lei, 

com abuso ou desvio de poder”. 

Nesse sentido, Lazzarini (1999, p. 196) comenta: 

 

O poder de polícia há de ser exercido dentro dos limites impostos pela lei em geral, 

como retrofocalizado; já, na arbitrariedade, a autoridade competente, não pode 

fundamentar-se apenas em arbítrio, que daria nascimento a possíveis desvios, 

excessos ou abusos condenáveis. 
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Este atributo está diretamente relacionado com a liberdade de agir do Poder de 

Polícia dentro dos limites estabelecidos pela própria lei, sendo que o oposto será julgado 

arbitrário, ou seja, ilegítimo e inválido, portanto nulo. 

Da mesma forma ensina Mello (1993, p. 9), que haverá: 

 

Atuação discricionária, em decorrência do modo pelo qual o Direito regulou a 

atuação administrativa, resulta para o administrador um campo de liberdade em cujo 

interior cabe interferência de uma apreciação subjetiva sua quanto à maneira de 

proceder nos casos concretos, assistindo-lhe, então sobre eles prover na 

conformidade de uma intelecção, cujo acerto seja irredutível à objetividade 

administrativa. 

 

Quando a administração pública age observando o cabimento e a adequação 

dentro da liberdade de escolha do seu conteúdo para praticar o ato, ela está exercendo o 

atributo da discricionariedade, já quando a lei estabelece requisitos e condições para a 

realização desses atos, estes são considerados vinculados.  

Desta forma, Meirelles (2009, p.169) preceitua: 

 

Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei estabelece os requisitos e 

condições de sua realização. Nessa categoria de atos, as imposições legais absorvem, 

quase que por completo, a liberdade do administrador, uma vez que sua ação fica 

adstrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal para a validade da atividade 

administrativa. Desatendido qualquer requisito, compromete-se a eficácia do ato 

praticado, tornando-se passível de anulação pela própria Administração, ou pelo 

Judiciário, se assim o requerer o interessado. 

 

Os exercícios da competência discricionária e vinculada se consubstanciam nos 

estritos ditames legais. Porém a principal diferença entre as duas se dá pela possibilidade de 

escolha do procedimento mais conveniente ao interesse público. 

Em suma, o poder discricionário não está relacionado com um poder ilimitado e 

arbitrário, ele se dispõe entre as opções de legalidade, uma vez que possui o poder de escolher 

o meio mais adequado para atingir a finalidade desejada. 

Como se vê, a atuação do poder de polícia está respaldada por parâmetros legais e 

doutrinários. Contudo, há que se entender, também, as suas limitações aplicadas ao estudo em 

comento.  

 

3.3 LIMITES DO PODER DE POLÍCIA – QUESTÕES LEGAIS 
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Ainda que seja atribuída a discricionariedade ao poder de polícia, este possui 

limitações ao seu exercício, tais limites são impostos pela lei para prevenção de qualquer 

forma de arbitrariedade. 

Uma de suas limitações situa-se nos próprios direitos fundamentais declarados 

assegurados pela Constituição Federal, estes que não podem ser suprimidos pela atuação do 

poder de polícia ao disciplinar e restringir comportamentos em benefício do interesse público 

(MEDUAR, 2006). 

Da mesma forma ensina Meirelles (2009, p. 137) que “os limites do poder de 

polícia administrativa são demarcados pelo interesse social em conciliação com os direitos 

fundamentais do indivíduo, assegurados pela Constituição Federal, artigo 5”. 

Sobre o assunto Di Pietro (2012, p. 128) comenta que: 

 

[...] o poder de polícia só deve ser exercido para atender ao interesse público. Se o 

seu fundamento é precisamente o princípio da predominância do interesse público 

sobre o particular, o exercício desse poder perderá a sua justificativa quando 

utilizado para beneficiar ou prejudicar pessoas determinadas; a autoridade que se 

afastar da finalidade pública incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade do 

ato com todas as consequências nas esferas civil, penal e administrativa. 

 

Ainda que o poder de polícia seja discricionário, sempre encontra barreiras em 

limitações impostas pela lei, quanto à competência, à forma e aos fins, de modo que sua 

atuação não pode se afastar da finalidade pública, nem ultrapassar o necessário para a 

satisfação do interesse coletivo (DI PIETRO, 2012). 

Nota-se que o exercício do poder de polícia tem como finalidade a proteção do 

interesse coletivo, sendo que se não existe esse objeto não há porquê restringir os direitos dos 

cidadãos. Os procedimentos que estão vinculados à atividade da administração se encontram 

na lei, esta que não pode ser ignorada. 

O principal limitador do poder de polícia é a lei, pois embora seja um poder 

discricionário, ele não pode ultrapassar aquilo que é autorizado por ela. Neste contexto é rica 

a afirmação de Cretella Júnior (1999 apud CARVALHO FILHO, 2009, p. 79) que aduz que 

“a faculdade repressiva não é, entretanto, ilimitada, estando sujeita a limites jurídicos: direitos 

do cidadão, prerrogativas individuais e liberdades públicas asseguradas na Constituição e nas 

leis”. 

Nas palavras de Mukai (2007, p. 45): 

 

Os limites do exercício do poder de polícia, determinados, estão na Constituição e 

nos seus princípios fundamentais, e, ainda, nos princípios gerais de Direito Público e 
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Direito Administrativo. Em relação à Constituição não pode chegar ao ponto de 

aniquilar os direitos e garantias individuais. 

 

Em suma, o exercício deste poder, apesar de ser essencialmente discricionário, 

apresenta algumas restrições legais que não devem ser ultrapassadas, pois deve haver um 

equilíbrio entre direitos individuais, assegurados pela constituição, e o interesse da 

coletividade ajustado por uma boa atuação da administração pública.  

Sobre o poder de polícia e a proteção ambiental, há ensinamentos pertinentes a 

serem tratados, sobretudo, os que se relacionam com a proteção e prevenção de danos 

ambientais.  

 

3.4 PODER DE POLÍCIA NA PROTEÇÃO E PREVENÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS 

 

A proteção administrativa decorrente do poder de polícia em matéria ambiental, 

justifica-se por ser o meio ambiente, bem de uso comum do povo, que influencia na vida, em 

todas as suas formas.  

A Administração exerce a proteção ambiental sobre atividades e omissões que 

possam causar danos ao meio ambiente, por isso a investigação de infrações e aplicações de 

sanções administrativas fazem parte das condutas do poder de polícia designado ao Poder 

Público em matéria ambiental (BRAGA, 2013). 

Segundo Machado (2005, p. 305), esse poder atua por meio de “ordens e 

proibições, mas, e sobretudo, por meio de normas limitadoras e sancionadoras”, ou “pela 

ordem de polícia, pelo consentimento de polícia, pela fiscalização de polícia e pela sanção de 

polícia”, sempre visando ao interesse público acima do particular. 

No mesmo sentido, Milaré (2011, p.1133) discorre que: 

 

A importância do correto exercício desse poder reflete-se tanto na prevenção de 

atividades lesivas ao meio ambiente, através do controle dos administrados, como 

em sua repressão, quanto as autoridades noticiam formalmente ocorrência de uma 

infração às normas e aos princípios de Direito Ambiental, ensejando o 

desencadeamento dos procedimentos para a tutela civil, administrativa e penal dos 

recursos ambientais agredidos ou colocados em situação de risco. 

 

Convém destacar que no exercício do poder de polícia, a autoridade competente 

irá atuar por meios de atos de fiscalização e controle, de modo que a proteção do meio 

ambiente se realiza por meio de atos que previnam os danos ou reprimam condutas com 

medidas corretivas.  
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Desse modo, Antunes (2009, p. 136) aduz que “a fiscalização ambiental é uma das 

atividades mais relevantes para a proteção do meio ambiente, pois é por meio dela que danos 

ambientais podem ser evitados e, se consumados, reprimidos”. 

No entanto, a fiscalização deve ser feita por autoridade competente para que 

ocorra de maneira correta, observando os limites e garantias individuais contidos na 

Constituição Federal. O parágrafo 1º do artigo 70, da Lei n. 9.605/98, preceituou a 

competência para efetivo exercício do poder de polícia repressivo (BRASIL, 1998, p. 1): 

 

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 

processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de 

fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da 

Marinha. 

 

Nesse sentido, é conveniente verificar como está estruturado o SISNAMA e quais 

as finalidades de cada órgão que o compõe, conforme disposto no artigo 6º da Lei nº 6.938/81 

(BRASIL, 1981, p. 1):  

 

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, 

responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:  

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente 

da República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais 

para o meio ambiente e os recursos ambientais;  

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de 

Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos 

naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 

compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia 

qualidade de vida; 

 III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, 

com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão 

federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio 

ambiente; 

 IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer 

executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de 

acordo com as respectivas competências; 

 V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução 

de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de 

provocar a degradação ambiental;  

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e 

fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 

 

Com a finalidade de proteger o meio ambiente, o SISNAMA é formado por uma 

hierarquia administrativa, composta por órgãos que desempenham funções específicas, 
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demonstrando que a atuação do Poder de Polícia é de todos os entes federativos, nas esferas 

municipais, estaduais e federais, por meio de órgãos criados em função do meio ambiente e 

sua preservação 

Para Antunes (2009, p. 146), “o licenciamento ambiental é, juntamente com a 

fiscalização, a principal manifestação do poder de polícia exercido pelo Estado sobre as 

atividades utilizadoras de recursos ambientais”. 

Sobre o assunto Milaré (2011, p. 1133) elucida a questão: 

 

[...] dentre os atos de polícia em meio ambiente, o licenciamento também ocupa 

lugar de relevo, uma vez que as licenças são requeridas como condicionantes para a 

prática de atos que, não observadas as respectivas cláusulas, podem gerar ilícitos ou 

efeitos imputáveis. O licenciamento ambiental visa a preservar de riscos potenciais 

ou efetivos a qualidade do meio e a saúde da população, riscos esses oriundos de 

qualquer empreendimento ou intervenção que altere ou possa alterar de modo 

desfavorável as condições do ambiente. 

 

Desse modo, o poder de polícia administrativa ambiental, exercida pelo poder 

público, atua fiscalizando com o propósito de evitar e reprimir as condutas dos administrados 

que possam causar danos ao meio ambiente. Atua em conjunto com o licenciamento 

ambiental, que é uma forma de conceder licenças e autorizações para o desenvolvimento de 

atividades que usufruem dos recursos ambientais, impondo limites para o seu uso. 

Dessa forma, nota-se a importância desse poder que dispõe de autoridade para 

reprimir e penalizar infrações ambientais por meio de ações que fiscalizam, concedem 

licenças por meio de normas limitadoras e imposição de sanções. 

 

3.4.1 Infrações ambientais e sanções administrativas no âmbito do poder de polícia 

 

Infração administrativa ambiental é denominada por ação ou omissão contrária 

aos preceitos legais que protegem e previnem a degradação ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

A lei que regula as infrações administrativas exercidas pelo poder de polícia como 

forma de proteção às condutas lesivas ao meio ambiente é a lei de crimes contra o meio 

ambiente, lei n° 9.605, de 1998, a qual consagra em seu caput do artigo 70, como infração 

administrativa “toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, 

proteção e recuperação do meio ambiente” (BRASIL, 1998, p. 1). 

No mesmo sentido Paula (2013) traz seu entendimento sobre as infrações 

administrativas “para que esteja configurada a infração administrativa ambiental, não é 
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necessária a geração de dano ambiental, bastando que haja conduta contrária às normas 

administrativas”. 

São tipificadas como infrações administrativas pelo decreto n° 6.514 de 22 de 

julho de 2008 (BRASIL,2008), infrações contra a fauna, contra a flora, a poluição e outras 

infrações administrativas típicas ambientais, infrações contra o ordenamento urbano e o 

patrimônio cultural e por fim, as infrações contra a administração ambiental. 

O agente administrativo, ao constatar uma infração durante a fiscalização, deve 

lavrar auto de infração ambiental e proceder à instauração de um processo administrativo, 

objetivando a averiguação no tocante a responsabilidade do infrator, e aplicar a devida sanção 

(GIEHL, 2007). 

Sobre a competência para instaurar procedimento administrativo, oportuno 

destacar as palavras de Milaré (2011, p.1135) quando aduz que: 

 

Em sintonia com a competência comum dos entes federativos, a denominada Lei dos 

Crimes Ambientais inclui, como habilitados, para fins de lavratura de autos de 

infração e de instauração de processos administrativos, todos os órgãos ambientais 

integrantes do Sisnama, no âmbito das três esferas da Federação brasileira. 

 

Em um processo administrativo a administração verifica a autoria e 

responsabilidade do infrator, observando sempre os princípios constitucionais quanto ao 

direito de ampla defesa, ao contraditório e demais princípios legais, tais como legalidade, 

impessoalidade, dentre outros, bem como respeitar os prazos processuais para então aplicar a 

devida sanção (DI PIETRO, 2012). 

Com a finalidade de suspender as atividades danosas ao meio ambiente e garantir 

a efetividade do processo administrativo, a autoridade portadora do poder de polícia deverá 

adotar medidas administrativas acautelatórias, de acordo com o artigo 101 do decreto n° 

6.514, de 22 de julho de 2008, nos seguintes termos (BRASIL, 2008, p. 1):  

 

Art.101.Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder de 

polícia, poderá adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - apreensão; 

II - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

III - suspensão de venda ou fabricação de produto; 

IV - suspensão parcial ou total de atividades; 

V - destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da infração; 

e 

VI - demolição.  
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Tais medidas administrativas não são consideradas sanções, isto porque elas se 

efetivam no momento do auto de infração, antes do andamento de processo administrativo, 

visto que objetivam prevenir atos que possam causar lesões ao meio ambiente. 

A lei de crimes contra o meio ambiente, n° 9.605/98, coleciona um rol de sanções 

aplicáveis às infrações ambientais pela polícia administrativa, que ao serem impostas, devem-

se levar em conta as circunstâncias de gravidade, antecedentes e situação econômica, 

conforme o artigo 72 do referido dispositivo legal (BRASIL, 1998, p. 1): 

 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, 

observado o disposto no art. 6º: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X – (VETADO) 

XI - restritiva de direitos. 

 

As sanções apontadas serão aplicadas independente de autorização judicial, isto 

porque aos atos do poder de polícia é atribuído a autoexecutoriedade, devendo em cada 

sanção a ser executada, estar presente a proporcionalidade entre ela e a infração (MUKAI, 

2002). 

Todas as sanções elencadas no artigo 72 da lei n° 9.605/98 são aplicadas 

utilizando o critério da responsabilidade objetiva, sem a verificação de culpa, sendo 

dispensável a análise do dolo, negligência, imprudência e imperícia do infrator, com exceção 

da multa simples, que deverão estar presentes os elementos dolo e negligência, conforme 

demonstra o parágrafo terceiro da lei (BRASIL, 1998, p. 1): 

 

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no 

prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, 

do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos 

Portos, do Ministério da Marinha. 

 

A multa simples, por necessitar de análise dos antecedentes do infrator e da 

responsabilidade da culpa, é considerada a sanção mais recorrente, sendo que geralmente é 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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aplicada após a advertência ao transgressor, quando este deixar de reparar o dano por dolo ou 

culpa dentro do prazo legal (MILARÉ, 2011). 

Importante ressaltar que, conforme parágrafo 4° do artigo 72 da lei n° 9.605/98, “a 

multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade do meio ambiente” devendo o infringente requerer tal conversão à administração 

pública (BRASIL, 1998, p. 1). 

Com relação à advertência, o parágrafo 2° do artigo 72 da lei de crimes contra o 

meio ambiente, determina que “§ 2° a advertência será aplicada pela inobservância das 

disposições desta lei e da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo 

das demais sanções previstas neste artigo” (BRASIL, 1998, p. 1). 

Portanto será aplicada a advertência na hipótese de o infringente não reparar os 

danos ambientais e irregularidades cometidas em vista da inobservância dos preceitos legais, 

não excluindo a possibilidade de aplicação das demais sanções. 

É relevante destacar o artigo 10 do decreto n° 6.514/2008, nos seguintes termos: 

 

Art. 10. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 

prolongar no tempo. 

 § 1º Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante lavrará auto de 

infração, indicando, além dos requisitos constantes do art. 97, o valor da multa-dia. § 

2º O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os critérios estabelecidos 

neste Decreto, não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido no art. 9o nem 

superior a dez por cento do valor da multa simples máxima cominada para a 

infração.  

§ 3º Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos termos 

estabelecidos no Capítulo II deste Decreto.  

§ 4º A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado 

apresentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a regularização da 

situação que deu causa à lavratura do auto de infração. 

 § 5º Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação 

que deu causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária 

voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser aplicada, sendo notificado o 

autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções previstas neste Decreto. 

 § 6º Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade ambiental deverá, 

em caso de procedência da autuação, confirmar ou modificar o valor da multa-dia, 

decidir o período de sua aplicação e consolidar o montante devido pelo autuado para 

posterior execução. 

§ 7º O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após o 

julgamento final, nos casos em que a infração não tenha cessado.  

§ 8º A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos danos 

encerrará a contagem da multa diária (BRASIL, 2008, p. 1). 

 

Ocorrendo a continuidade da infração ambiental após aplicação da multa simples, 

deverá ser imposta a multa diária, a qual é imposta ao infrator objetivando a regularização da 

situação e cumprimento da devida obrigação.  

No mesmo sentido Milaré (2011, p. 1168) elucida a questão: 



 36 

 

No silêncio da Lei e de seu Regulamento, cabe à autoridade ambiental caracterizar o 

que seja infração continuada. Por certo, não é a infração repetida diversas vezes, mas 

aquela cujos efeitos se protraem no tempo. Geralmente, tal se dá, em decorrência de 

funcionamento de um estabelecimento, atividade, obra ou serviço sem a licença ou 

anuência ambientais exigíveis, ou quando não providos de meios adequados para 

evitar a emissão de poluentes. 

 

Com relação à sanção de apreensão de animais e bens utilizados na infração 

ambiental, destaca-se o artigo 107 do Decreto 6.514 de 22 de julho de 2008, que estabelece: 

 

Art. 107. Após a apreensão, a autoridade competente, levando-se em conta a 

natureza dos bens e animais apreendidos e considerando o risco de perecimento, 

procederá da seguinte forma: 

 I - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a 

jardins zoológicos, fundações, entidades de caráter cientifico, centros de triagem, 

criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a 

responsabilidade de técnicos habilitados, podendo ainda, respeitados os 

regulamentos vigentes, serem entregues em guarda doméstica provisória.  

II - os animais domésticos ou exóticos mencionados no art.103 poderão ser 

vendidos; 

III - os produtos perecíveis e as madeiras sob risco iminente de perecimento serão 

avaliados e doados. 

§ 1 o Os animais de que trata o inciso II, após avaliados, poderão ser doados, 

mediante decisão motivada da autoridade ambiental, sempre que sua guarda ou 

venda forem inviáveis econômica ou operacionalmente (BRASIL, 2008, p. 1). 

 

As medidas elencadas neste artigo serão aplicadas antes da efetivação do auto de 

infração, levando em conta o risco de perecimento e a natureza dos bens e animais, sendo que 

se tal ato não restar confirmado na decisão do processo administrativo, o proprietário deverá 

ser indenizado, por conseguinte se a autuação for confirmada deverá ser observado o artigo 

134 do dispositivo legal acima citado (BRASIL, 2008, p. 1): 

 

Art. 134. Após decisão que confirme o auto de infração, os bens e animais 

apreendidos que ainda não tenham sido objeto da destinação prevista no art. 107, 

não mais retornarão ao infrator, devendo ser destinados da seguinte forma:  

I - os produtos perecíveis serão doados;  

II - as madeiras poderão ser doadas a órgãos ou entidades públicas, vendidas ou 

utilizadas pela administração quando houver necessidade, conforme decisão 

motivada da autoridade competente;  

III - os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a 

instituições científicas, culturais ou educacionais;  

IV - os instrumentos utilizados na prática da infração poderão ser destruídos, 

utilizados pela administração quando houver necessidade, doados ou vendidos, 

garantida a sua descaracterização, neste último caso, por meio da reciclagem quando 

o instrumento puder ser utilizado na prática de novas infrações;  

V - os demais petrechos, equipamentos, veículos e embarcações descritos no inciso 

IV do art. 72 da Lei nº 9.605, de 1998, poderão ser utilizados pela administração 

quando houver necessidade, ou ainda vendidos, doados ou destruídos, conforme 

decisão motivada da autoridade ambiental;  

VI - os animais domésticos e exóticos serão vendidos ou doados.  
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VII - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a 

jardins zoológicos, fundações, centros de triagem, criadouros regulares ou entidades 

assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados. 

 

Em suma, devido aos fatores de perecimento, características e a natureza dos bens 

ou animais apreendidos, a autoridade poderá realizar a doação destes, quando inviável outra 

destinação. 

Com relação à sanção de destruição ou inutilização de produtos, estes, quando não 

puderem ser úteis para outros fins, serão destruídos ou inutilizados depois de observados 

alguns requisitos, que conforme Milaré (2011, p. 1206) são: 

 

[...] (i) não houver a possibilidade de outra forma de destinação, ou não houver uso 

lícito possível para o bem apreendido; (II) manifestação da área técnica competente 

atestando estarem os bens enquadrados nas situações acima descritas; (III) avaliação 

prévia dos bens; e (IV) decisão da autoridade competente corroborando o cabimento 

da hipótese de destruição ou inutilização. 

 

Destaca-se então, a obrigatoriedade da observação de tais requisitos antes de 

aplicar esta sanção, visto que esta será considerada inválida se não o fizer. 

Poderá ainda, conforme o artigo 109 caput do decreto 6.514/08, ser aplicada a 

sanção de suspensão de venda e fabricação de produto quando estes forem considerados 

ilícitos ou oriundos de atividades infracionais ambientais, podendo essa suspensão ser parcial 

ou total (BRASIL, 2008, p.1). 

O artigo19,inciso I e II do mesmo decreto, dispõe sobre a demolição de obra, que 

poderá ser aplicada como sanção em vista da construção em área ambientalmente protegida, 

em desacordo com as normas ambientais ou em obra ou construção que não atenda às 

condicionantes ambientais e não seja passível de regularização, sendo esta sanção aplicada 

pela autoridade ambiental após a ampla defesa (BRASIL, 2008, p.1). 

Há, ainda, a situação excepcional prevista no artigo 112 do decreto 6.514/08, que 

permite a demolição no ato da fiscalização, pela prática de infração ambiental, quando houver 

iminente risco de agravamento de dano ambiental ou de graves riscos à saúde (BRASIL, 

2008, p. 1): 

 

Art.112.A demolição de obra, edificação ou construção não habitada e utilizada 

diretamente para a infração ambiental dar-se-á excepcionalmente no ato da 

fiscalização nos casos em que se constatar que a ausência da demolição importa em 

iminente risco de agravamento do dano ambiental ou de graves riscos à saúde.  

§ 1
o
A demolição poderá ser feita pelo agente autuante, por quem este autorizar ou 

pelo próprio infrator e deverá ser devidamente descrita e documentada, inclusive 

com fotografias.  
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 § 2
o
As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator. 

§3
o
A demolição de que trata o caput não será realizada em edificações residenciais. 

 

O artigo 110 e 111, caput, do decreto 6.514/08 preveem a suspensão parcial ou 

total de atividades, quando verificado que estas são nocivas à saúde e ao meio ambiente ou 

estejam em desacordo com a legislação ambiental (BRASIL, 2008). 

Poderá a autoridade competente com atributo de poder de polícia administrativa, 

impor as sanções restritivas de direito. Tais sanções, previstas no parágrafo 8° do artigo 72 da 

lei n° 9.605/98, que dispõe (BRASIL, 2008, p. 1): 

 

§ 8º As sanções restritivas de direito são:  

I - suspensão de registro, licença ou autorização;  

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;  

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;  

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito;  

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 

anos. 

 

Verifica-se que as sanções restritivas de direito citadas acima, podem ser 

consideradas ligadas a uma pena principal, ou seja, são acessórias em vista de que para a sua 

aplicabilidade ser eficaz e ter significado, ela precisa estar associada a outra sanção 

(MILARÉ, 2011). 

Em suma, entre as possíveis manifestações da atuação de poder de polícia 

administrativa ambiental, destaca-se a imposição de sanções administrativas, de modo que é 

por meio delas que o Poder Público penaliza os infratores que não observam os preceitos 

legais. 

Ante o exposto, é relevante apresentar algumas situações fáticas relacionadas a 

casos concretos.  

 

3.5 ESTUDO DE CASOS CONCRETOS 

 

Diante do trabalho realizado, é possível perceber a importância do poder de 

polícia ambiental para a efetivação da proteção e preservação dos recursos naturais, visto que 

este exercício é atribuído ao Poder Público que atua realizando a fiscalização, o controle, 

apuração de responsabilidades por infrações ao meio ambiente e a aplicação de sanções. 

Conforme evidenciado no transcorrer do presente trabalho, cabe ao ente público 

ser subsidiariamente responsável pelos danos causados ao meio ambiente, visto que tem o 
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dever de exercer o poder de polícia administrativa, fiscalizando e repreendendo atividades e 

condutas irregulares. 

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido, conforme ementa do 

acórdão a seguir: 

 

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. ADOÇÃO COMO 

RAZÕES DE DECIDIR DE PARECER EXARADO PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, 

DA LEI 4.771/65. DANO AO MEIO AMBIENTE. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO POR OMISSÃO. ARTS. 3º, IV, C/C 14, § 1º, DA LEI 6.938/81. 

DEVER DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO. 1. A jurisprudência predominante 

no STJ é no sentido de que, em matéria de proteção ambiental, há 

responsabilidade civil do Estado quando a omissão de cumprimento adequado 

do seu dever de fiscalizar for determinante para a concretização ou o 

agravamento do dano causado pelo seu causador direto. Trata-se, todavia, de 

responsabilidade subsidiária, cuja execução poderá ser promovida caso o degradador 

direto não cumprir a obrigação, "seja por total ou parcial exaurimento patrimonial ou 

insolvência, seja por impossibilidade ou incapacidade, por qualquer razão, inclusive 

técnica, de cumprimento da prestação judicialmente imposta, assegurado, sempre, o 

direito de regresso (art. 934 do Código Civil), com a desconsideração da 

personalidade jurídica, conforme preceitua o art. 50 do Código Civil" (REsp 

1.071.741/SP, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe de 16/12/2010). 2. Examinar se, 

no caso, a omissão foi ou não "determinante" (vale dizer, causa suficiente ou 

concorrente) para a "concretização ou o agravamento do dano" é juízo que envolve 

exame das circunstâncias fáticas da causa, o que encontra óbice na Súmula 07/STJ. 

3. Agravos regimentais desprovidos. (BRASIL, 2011, p. 1, grifo nosso). 

 

Assim, conforme acórdão citado acima, o Superior Tribunal de Justiça também 

assegura que quando o Poder Público for omisso, bem como agir deforma ineficaz no 

desenvolvimento do poder de polícia ambiental, o ente público poderá ser solidariamente 

responsabilizado com o particular e deverá indenizar pelos danos causados ao meio ambiente. 

No mesmo sentido, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal conforme 

ementa do acórdão do Agravo Regimental em Recurso Extraordinário n° 559.622: 

 

Ementa: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Legitimidade ad causam. 

Controvérsia infraconstitucional. 3. Direito Administrativo. 4. Responsabilidade 

civil do Estado. Perigo de dano ambiental. Depósito de agrotóxicos em local 

inapropriado. Periclitação da saúde pública e do ambiente. 5. Ofensa meramente 

reflexa ao texto constitucional. Controvérsia decidida com base nas legislações 

Federal e local. Incidência do Enunciado 280 da Súmula desta Corte. Leis federais 

6.938/81 e 7.802/89; Lei estadual 12.493/99. Precedentes. 6. Dever do Estado de 

prevenção e reparação dos danos causados ao ambiente. Acordão recorrido em 

conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 7. Ausência de 

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 8. Agravo regimental a que se 

nega provimento. (BRASIL, 2013a, p. 1). 

 

O agravo regimental teve seu provimento negado pelo Ministro Gilmar Mendes 

(BRASIL, 2013a, p. 1), que declarou, em conformidade com as leis federais e estaduais, o seu 
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voto sobre a condenação ao Estado do Paraná por armazenar os agrotóxicos em local 

inapropriado, visto que é dever do Estado fiscalizar e prevenir a degradação ambiental: 

 

[...] o acórdão recorrido, ao condenar o Estado do Paraná a realizar o 

armazenamento e a destinação final do produto BENZENEX BCC IG, o fez com 

base no dever de fiscalização e prevenção que decorrem da legislação 

infraconstitucional e local, notadamente as leis federais 6.938/81 e 7.802/89 e a Lei 

estadual 12.493/99. 

 

A sentença anterior proferida pelo Tribunal julgou de acordo com a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal e levou em consideração o dever do Estado perante a 

responsabilidade diante da degradação do meio ambiental: 

 

[...] o Tribunal a quo decidiu a causa em conformidade com a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser dever do Estado a prevenção e/ou 

reparação dos danos causados ao ambiente (BRASIL, 2013a, p. 1). 

 

Assim, no entendimento do Supremo Tribunal Federal é notável o compromisso 

do ente público com relação ao meio ambiente, devendo o Estado ser subsidiariamente 

responsável, visto que possui o dever de proteger e prevenir atividades que gerem danos 

ambientais. 

Conforme visto, o poder de polícia atua por meio de ordens e proibições, 

limitando ou autorizando o exercício de atividades potencialmente poluidoras dos 

administrados. Neste sentido, tem-se decidido no Tribunal Regional Federal da 2ª Região: 

 

Ementa: ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL. AUTO DE 

INFRAÇÃO. AGENTE COMPETENTE PARA A PRÁTICA DO ATO. 

APLICAÇÃO DE MULTA POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. 

FUNCIONAMENTO DE SERVIÇOS POTENCIALMENTE POLUIDORES SEM 

LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS COMPETENTES. LICENÇA DE 

OPERAÇÃO REQUERIDA A ÓRGÃO AMBIENTAL APÓS A AUTUAÇÃO. 

QUANTIFICAÇÃO DA MULTA. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS LEGAIS. 

RAZOABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 1. Empresa interpõe recurso de 

apelação contra sentença que julgou improcedente pedido para invalidar auto 

de infração lavrado pelo IBAMA, formulado em ação de conhecimento na qual 

se alega ausência de competência do agente fiscal responsável pela autuação, 

exercício de atividades amparado em licença outorgada por outro órgão 

ambiental e excesso de multa. 2. A competência para técnico ambiental lavrar auto 

de infração no caso concreto encontra arrimo na Lei nº 9.605/98 (art. 70, § 1º) e na 

Portaria nº 1.273/98, na qual se verifica designação do agente subscritor do auto de 

infração questionado para a atividade de fiscalização. Precedentes do Superior 

Tribunal de Justiça. 3. A apelante alega que desde 1998 o órgão ambiental estadual 

(FEEMA) não se pronuncia acerca de requerimento dessa licença ambiental. 

Contudo, expediente da Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente 

dirigido ao IBAMA dá conta de que a recorrente "requereu licença de operação em 

17/10/05, objeto do processo n. E-07/203327/05" (Of Feema/Gab/Pres n. 381/07). 

Como a autuação deu-se em 14.05.2004, não procede a alegação de nulidade do auto 
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de infração de nº 362901 D, porquanto lavrado antes de requerida ao órgão 

ambiental estadual a questionada licença. 4. Quanto ao questionamento da multa 

aplicada, cujo valor entende a apelante irrazoavelmente excessivo, também não 

procede tal irresignação, pois sua fixação em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

encontra-se dentro dos parâmetros previstos no art. 44 do Decreto nº 3.179/99, 

financeiramente suportável por uma Empresa de Pequeno Porte (EPP), cuja receita 

bruta anual pode chegar a R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) 5. 

Apelação improvida. (TRF-2, Apelação Cível n. 201151200003235, rel. Des. 

Carmen Silvia Lima de Arruda j. 24/06/2013) (BRASIL, 2013b, p. 1). 

 

Conforme demonstrado na ementa do recurso cível acima colacionado, a Relatora 

Carmen Silvia Lima de Arruda evidenciou que a investigação de infrações e aplicação de 

sanções administrativas são necessárias ao bom exercício do poder de polícia, fazendo-se 

eficaz diante das condutas lesivas ao meio ambiente. 

No mesmo sentido é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina (2009, p. 1, grifo nosso): 

 

Ementa: DIREITO DE CONSTRUIR. EDIFICAÇÃO ÀS MARGENS DE RIO. 

OBRA INICIADA SEM LICENCIAMENTO MUNICIPAL E DO 

ÓRGÃO AMBIENTAL. CLANDESTINIDADE. AUTUAÇÃO E EMBARGO 

PELA POLÍCIA AMBIENTAL. LEGITIMIDADE. EXERCÍCIO REGULAR 

DO PODER DE POLÍCIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

1. "A Polícia Ambiental, garantindo a preservação do meio ambiente, tem 

competência para fiscalizar todas as atividades de potencial possibilidade de 

prejuízo ao meio ambiente, aplicando para isso, todos os meios que lhe são 

colocados à disposição para cumprir seus objetivos" (ACMS 2. A obra que se 

inicia sem qualquer tipo de licenciamento administrativo é clandestina e, sendo 

assim, seu prosseguimento pode e deve ser imediatamente interditado 

pelo Poder Público, notadamente quando fortes as evidências de estar sendo 

executada com desatenção às restrições da legislação ambiental.(TJ-SC - MS: 

492352 SC 2007.049235-2, Relator: Newton Janke, Data de Julgamento: 

13/08/2009, Segunda Câmara de Direito Público, Data de Publicação: Apelação 

Cível em Mandado de Segurança n. , de Videira). 

 

Ainda, o Superior Tribunal de Justiça entende que é dever do agente de 

fiscalização ambiental, agir imediatamente diante de uma atividade considerada lesiva ao 

meio ambiente, objetivando impedir a continuidade da infração, conforme a decisão: 

 

Ementa: Administrativo. Ambiental. Ação civil pública. Dano ambiental. 

Legitimidade passiva. Responsabilidade civil do Estado. IBAMA. Dever de 

fiscalização. Omissão caracterizada. 1. Tratando-se de proteção ao meio ambiente, 

não há falar em competência exclusiva de um ente da federação para promover 

medidas protetivas. Impõe-se amplo aparato de fiscalização a ser exercido pelos 

quatro entes federados, independentemente do local onde a ameaça ou o dano 

estejam ocorrendo. 2. O Poder de Polícia Ambiental pode - e deve - ser exercido 

por todos os entes da Federação, pois se trata de competência comum, prevista 

constitucionalmente. Portanto, a competência material para o trato das questões 

ambiental é comum a todos os entes. Diante de uma infração ambiental, os agentes 

de fiscalização ambiental federal, estadual ou municipal terão o dever de agir 

imediatamente, obstando a perpetuação da infração. 3. Nos termos da jurisprudência 
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pacífica do STJ, a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, logo responderá 

pelos danos ambientais causados aquele que tenha contribuído apenas que 

indiretamente para a ocorrência da lesão. Agravo regimental improvido. (Superior 

Tribunal de Justiça – Segunda Turma/ AgRg no REsp 1.417.023/PR/ Relator: 

Ministro Humberto Martins/ Julgado em 18 ago. 2015/ Publicado no DJe em 25 ago. 

2015) (BRASIL, 2015, p. 1). 

 

Nesse interim, ao ser constatada a infração e aplicada a sanção administrativa 

ambiental, esta será autônoma e distinta de outras sanções aplicadas cumulativamente à 

mesma conduta, devendo ser imposta pela administração pública, conforme demonstra 

decisão do Superior Tribunal de Justiça: 

 

Ementa: Ambiental. Infração administrativa. Campo de aplicação. Lei 9.605/1998. 

Transporte e armazenamento irregulares de carvão vegetal de espécies nativas. 

Indústria siderúrgica. Infração penal e administrativa. Multa. Legalidade. Distinção 

entre sanção administrativa e sanção penal. [...] 2. A multa aplicada pela autoridade 

administrativa é autônoma e distinta das sanções criminais cominadas à mesma 

conduta, estando respaldada no poder de polícia ambiental. Sanção administrativa, 

como a própria expressão já indica, deve ser imposta pela Administração, e não pelo 

Poder Judiciário. 3. "Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou 

omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 

recuperação do meio ambiente" (art. 70 da Lei 9.605/1998). [...] (Superior Tribunal 

de Justiça – Segunda Turma/ REsp 1.245.094/MG/ Relator: Ministro Herman 

Benjamin/ Julgado em 28 jun. 2011/ Publicado no DJe em 13 abr. 2012) (BRASIL, 

2012, p. 1). 

 

Desta forma, é perceptível e incontestável a atuação do ente público no exercício 

do poder de polícia para a proteção e prevenção de danos causados ao meio ambiente, visto 

que atuam através da fiscalização, aplicando sanções e limitando as atividades dos 

administrados visando à obtenção de um ecossistema saudável.  
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4 CONCLUSÃO 

 

Por meio da pesquisa monográfica realizada, foi possível constatar a crescente 

preocupação com o meio ambiente, bem como seu papel fundamental para o bem-estar social. 

Esta preocupação, inserida na legislação brasileira, sobretudo no artigo 225 da Constituição 

Federal, o qual aduz que o meio ambiente é um bem de uso comum do povo e essencial à 

vida, impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo.  

Antes do referido artigo constitucional, a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente, representa um grande marco em termos de norma de 

proteção ambiental no Brasil. Essa legislação definiu, de forma inovadora, os conceitos, 

alguns princípios, objetivos e instrumentos para a defesa do meio ambiente e a observância 

destes para a garantia da qualidade de vida. 

Sobre os bens ambientais garantidos pela legislação brasileira, constatou-se que 

não apenas o ambiente natural é objeto de proteção. Além deste, outros bens também recebem 

a tutela do Estado, a exemplo do patrimônio cultural e artificial, como assevera Gilberto de 

Passos Freitas (2005). 

Sobre os princípios ambientais, fundamento para a criação de comandos legais, 

alguns deles são essenciais à atuação do Estado na defesa do meio ambiente. Destacam-se os 

princípios do desenvolvimento sustentável, poluidor pagador, prevenção e da participação, 

insertos na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente e no artigo 225 da CF/88. 

Neste ínterim, conclui-se também, que é de suma importância a atuação da 

Administração Pública frente às atividades que possam causar danos ao meio ambiente, isto 

porque, um ambiente saudável e preservado é direito das presentes e futuras gerações. Por 

isto, a busca da efetividade do exercício do poder de polícia para agir, impondo limites às 

liberdades e direitos individuais sempre que confrontarem os direitos coletivos. 

Desta forma, percebeu-se que o poder de polícia ambiental é um mecanismo 

administrativo que defende o meio ambiente para prevenir os danos ou, quando estes já 

ocorridos, tal mecanismo é capaz de reprimir as condutas que lhe deram causa, aplicando as 

sanções administrativas cabíveis. Tais sanções e meios preventivos encontram-se disposto na 

Lei de Crimes Ambientais – Lei nº 9.605/98.  

Deste modo, é notável que o exercício deste poder administrativo seja realizado 

por meio de fiscalização, do controle, da repressão e da apuração da responsabilidade do 

infrator e aplicação da devida sanção, quando necessário.  
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Assim, o agente portador do poder de polícia ambiental tem o dever de agir diante 

da ocorrência de uma infração ambiental, levando, se assim não o fizer, a ser subsidiariamente 

responsável pelos danos ambientais causados. 

No decorrer do trabalho, ao elencar as características do poder de polícia 

relacionado à defesa do meio ambiente, foi possível constatar que apesar da 

discricionariedade atribuída ao Estado, a Administração Pública encontra limites na sua 

atuação, sendo a lei o seu maior limitador, uma vez que busca prevenir qualquer forma de 

arbitrariedade exercida pelo Poder Público. 

Neste contexto, considerando que os limites do poder de polícia administrativa 

são demarcados pelo interesse social em conciliação com os direitos fundamentais do 

indivíduo, a sua atuação é limitada quanto à competência, à forma e aos fins, de modo que o 

seu exercício não pode se afastar da finalidade pública, nem ultrapassar o necessário para a 

satisfação do interesse coletivo. 

Deste modo, por meio de comandos legais, de doutrinas e jurisprudências denota-

se a importância do correto exercício desse poder, o qual se reflete tanto na prevenção de 

atividades que possam ocasionar danos ao meio ambiente, através do controle dos 

administrados, como em sua repressão, momento em que as autoridades verificam a 

ocorrência de uma infração ambiental e aplicam a devida sanção, visando a um meio ambiente 

ecologicamente saudável. 
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ANEXO A – Lei nº 9.505/98 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Mensagem de veto  

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º (VETADO) 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, 

incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o 

administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 

mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de 

impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 

conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 

representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 

entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas 

físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for 

obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5º (VETADO) 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para 

a saúde pública e para o meio ambiente; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.605-1998?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 

ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 

liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a 

quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 

bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja 

suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a 

mesma duração da pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8º As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de 

tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de 

dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado 

contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, 

bem como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e 

de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem 

obedecendo às prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à 

entidade pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a 

um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será 

deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de 

responsabilidade do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou 

exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em 
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residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na 

sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 

limitação significativa da degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o 

crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder 

Público, a regime especial de uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

l) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 
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p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou 

beneficiada por incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades 

competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser 

aplicada nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do art. 78 do Código 

Penal será feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem 

impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se 

ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em 

vista o valor da vantagem econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o 

montante do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser 

aproveitada no processo penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para 

reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido 

ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá 

efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do 

dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas 

jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art78§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art78§2


 54 

subvenções ou doações. 

§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 

disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver 

funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação 

de disposição legal ou regulamentar. 

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou 

doações não poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de 

permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação 

forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor 

do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, 

lavrando-se os respectivos autos. 

§ 1º Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, 

fundações ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos 

habilitados. 

§ 1
o
  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não 

recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para 

guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados.        (Redação dada pela Lei nº 13.052, de 

2014) 

§ 2º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a 

instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.  
§ 2

o
  Tratando-se de produtos perecíveis, serão estes avaliados e doados a instituições científicas, 

hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.         (Redação dada pela Medida provisória nº 62, 

de 2002)   Prejudicada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2002/62.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2002/62.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Resolu%C3%A7%C3%A3o/Atodeccn/ato211102.htm
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§ 2
o
  Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1

o
 deste artigo, o órgão 

autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que 

garantam o seu bem-estar físico.        (Redação dada pela Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a 

instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.        (Renumerando 

do §2º para §3º pela Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a 

instituições científicas, culturais ou educacionais.       (Renumerando do §3º para §4º pela Lei nº 

13.052, de 2014) 

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua 

descaracterização por meio da reciclagem.        (Renumerando do §4º para §5º pela Lei nº 13.052, de 

2014) 

§ 5
o
  Tratando-se de madeiras, serão levadas a leilão, e o valor arrecadado, revertido ao órgão ambiental 

responsável por sua apreensão.         (Incluído pela Medida provisória nº 62, de 2002)   Prejudicada 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação 

imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nº 9.099, de 26 de 

setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia composição 

do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de comprovada 

impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-

se aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes 

modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido 

no caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a 

impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, 

o prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo 

referido no caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do 

§ 1° do artigo mencionado no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de 

constatação de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2002/62.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Resolu%C3%A7%C3%A3o/Atodeccn/ato211102.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm#art89
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prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste artigo, observado 

o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade 

dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências 

necessárias à reparação integral do dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos 

ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 

competente, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a 

obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou 

depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 

migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não 

autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente. 

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de 

extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, 

migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo 

de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 

brasileiras. 

§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local 

da infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 
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IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em 

massa. 

§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça 

profissional. 

§ 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a 

autorização da autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e 

licença expedida por autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 

domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal 

vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento 

de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas 

jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio 

público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 

permissão ou autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de 

moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por 
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órgão competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos 

permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, 

petrechos, técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da 

coleta, apanha e pesca proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, 

coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 

moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas 

as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de 

animais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III – (VETADO) 

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo 

que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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Art. 38-A.  Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 

regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:        (Incluído pela 

Lei nº 11.428, de 2006). 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.       (Incluído 

pela Lei nº 11.428, de 2006). 

Parágrafo único.  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.       (Incluído pela Lei nº 11.428, 

de 2006). 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem 

permissão da autoridade competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que 

trata o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua 

localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação as Reservas Biológicas, Reservas 

Ecológicas, Estações Ecológicas, Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, Florestas 

Nacionais, Estaduais e Municipais, Áreas de Proteção Ambiental, Áreas de Relevante 

Interesse Ecológico e Reservas Extrativistas ou outras a serem criadas pelo Poder Público. 

§ 1
o
 Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 

Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os 

Refúgios de Vida Silvestre.       (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 

Unidades de Conservação será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 

§ 2
o
 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 

Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para 

a fixação da pena.        (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO)         (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 1
o
 Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 

Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 

Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural.        (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 2
o
 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 

Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a 

fixação da pena.        (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 3
o
 Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.       (Incluído pela Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D99274.htm#art27
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2000/Mv0967-00.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm#art40


 60 

9.985, de 2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e 

multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios 

nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 

assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 

permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do 

Poder Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, 

econômica ou não, em desacordo com as determinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão 

e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada 

pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final 

beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em 

depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, 

sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela 

autoridade competente. 

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 

vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de 

ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm#art40
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Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de 

dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de 

domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:      (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.         (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 1
o
 Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de 

sua família.       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2
o
 Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por 

milhar de hectare.        (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de 

vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos 

próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da 

autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço 

se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do 

regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente 

no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 
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Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 

resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 

destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2º Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 

habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público 

de água de uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos 

ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou 

regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, 

quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de 

dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 

autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada 

ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do 

órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 

transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 

perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 

estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 
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Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou substâncias referidos 

no caput, ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança. 

§ 1
o
  Nas mesmas penas incorre quem:         (Redação dada pela Lei nº 12.305, de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 

ambientais ou de segurança;         (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 

perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento.         (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010) 

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um 

sexto a um terço. 

§ 3º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO) 

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em 

geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do 

fato não resultar crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO) 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 

território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem 

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, 

à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 
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Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar 

protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, 

sem prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido 

por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, 

turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, 

sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim 

considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, 

cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade 

competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do 

seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano de detenção, e 

multa. 

Art. 65.  Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:       (Redação dada pela 

Lei nº 12.408, de 2011) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.         (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011) 

§ 1
o
  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, 

arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa.        (Renumerado do 

parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011) 

§ 2
o
  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público 

ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo 

locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a 

observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela 

preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional.       (Incluído pela Lei nº 12.408, de 2011) 

Seção V 
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Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, 

sonegar informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de 

licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em 

desacordo com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização 

depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, 

sem prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir 

obrigação de relevante interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da 

multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões 

ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 

administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 

omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 1
o
 Se o crime é culposo:       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2
o
 A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 

em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa.        (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole 

as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
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processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional 

de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os 

agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às 

autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de 

polícia. 

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a 

promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-

responsabilidade. 

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, 

assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar 

os seguintes prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, 

contados da data da ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data 

da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 

Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da 

notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o 

disposto no art. 6º: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 



 67 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X – (VETADO) 

XI - restritiva de direitos. 

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 

aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 

legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 

previstas neste artigo. 

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no 

prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do 

Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos 

Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade do meio ambiente. 

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 

tempo. 

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao 

disposto no art. 25 desta Lei. 

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o 

produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições 

legais ou regulamentares. 

§ 8º As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão 

revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 

1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais 

ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 

medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta 

Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, 

sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta 

milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou 

Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o 

Governo brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a 

outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a 

decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de 

que o Brasil seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a 

remeterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a 

encaminhará à autoridade capaz de atendê-la. 

§ 2º A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7797.htm
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IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a 

reciprocidade da cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a 

facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do 

Código de Processo Penal. 

Art. 79-A.  Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 

responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização das atividades suscetíveis de 

degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, 

termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e 

funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou 

potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 

ambiental.         (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
§ 1

o
  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 

pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, 

para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o 

respectivo instrumento disponha sobre:        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes 

legais;         (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, 

poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de cinco anos, com possibilidade de prorrogação por 

igual período;        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
III - a descrição detalhada de seu objeto e o cronograma físico de execução e de implantação das obras e 

serviços exigidos;         (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, 

em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas;         (Incluído pela Medida 

Provisória nº 1.710, de 1998) 
V - o foro competente para dirimir litígios entre as partes.         (Incluído pela Medida Provisória nº 

1.710, de 1998) 
§ 2

o
  No tocante aos empreendimentos em curso no dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, 

instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e 

jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado junto aos 

órgãos competentes do SISNAMA.        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
§ 3

o
  Da data da protocolização do requerimento previsto no parágrafo anterior e enquanto perdurar a 

vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à 

celebração do instrumento, a aplicação e a execução de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica 

que o houver firmado.        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
§ 4

o
  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial 

competente, mediante extrato.        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710, de 1998) 
Art. 79-A.  Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 

responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das 

atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título 

executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, 

instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
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considerados efetiva ou potencialmente poluidores.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 

1.710-1, de 1998) 
§ 1

o
  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 

pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, 

para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o 

respectivo instrumento disponha sobre:         (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 

1998) 
I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes 

legais;       (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, 

poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por 

igual período;         (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de 

execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem 

atingidas;         (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, 

em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas;         (Redação dada pela Medida 

Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
V - o valor da multa de que trata o inciso anterior não poderá ser superior ao valor do investimento 

previsto;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes.        (Incluído pela Medida Provisória 

nº 1.710-1, de 1998) 
§ 2

o
  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, 

instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida 

pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 

protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 

estabelecimento.        (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
§ 3

o
  Da data da protocolização do requerimento previsto no parágrafo anterior e enquanto perdurar a 

vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à 

celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver 

firmado.        (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
§ 4

o
  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais 

multas aplicadas antes da protocolização do requerimento.          (Redação dada pela Medida Provisória 

nº 1.710-1, de 1998) 
§ 5

o
  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de 

suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior.        (Incluído pela Medida Provisória nº 

1.710-1, de 1998) 
§ 6

o
  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do 

requerimento.        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
§ 7

o
  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necessárias à 

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano.        (Incluído pela 

Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 
§ 8

o
  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial 

competente, mediante extrato.        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.710-1, de 1998) 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes 

do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e 

fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade 

ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de 

compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 

ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 

ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores.        (Redação dada pela 
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Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 1
o
  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, 

a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as 

necessárias correções de suas atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas 

autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo instrumento disponha 

sobre:        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 

representantes legais;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das 

obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três 

anos, com possibilidade de prorrogação por igual período;        (Redação dada pela Medida 

Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o 

cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas 

trimestrais a serem atingidas;      (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os 

casos de rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele 

pactuadas;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do 

investimento previsto;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes.       (Incluído pela Medida 

Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 2
o
  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, 

envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 

poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e 

jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 

protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo 

dirigente máximo do estabelecimento.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, 

de 2001) 

§ 3
o
  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2

o
 e enquanto perdurar a 

vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos 

que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a 

pessoa física ou jurídica que o houver firmado.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 

2.163-41, de 2001) 

§ 4
o
  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a 

execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do 

requerimento.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 5
o
  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando 
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descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força 

maior.        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 6
o
  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da 

protocolização do requerimento.        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 7
o
  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as 

informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de 

indeferimento do plano.       (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 8
o
  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no 

órgão oficial competente, mediante extrato.        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, 

de 2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de 

sua publicação. 

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2163-41.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2163-41.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2163-41.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2163-41.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2163-41.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1998-2000/RET/rlei9605-98.doc
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ANEXO B –Lei nº 6.938/81 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Regulamento 
Texto compilado 
Mensagem de veto 
(Vide Decreto de 15 

de setembro de 

2010) 

 

Dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art 1º - Esta Lei, com fundamento no art. 8º, item XVII, alíneas c, h e i , da Constituição Federal, 

estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente, cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente e institui o Cadastro Técnico 

Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

Art. 1º Esta Lei, com fundamento nos incisos VI e VII, do art. 23, e no art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, cria o Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, e 

institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece 

a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei nº 

8.028, de 1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-

econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 

seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 

patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 

recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
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IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 

capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 

indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais, a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 

territorial, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera. 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 

territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 

1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio 

ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 

atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e 

manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de 

recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações 

ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental 

e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e 

disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 
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VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados 

e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, 

destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, 

observados os princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as 

diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da 

qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

I - Órgão Superior: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, com a função de assistir o 

Presidente da República na formulação de diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - Órgão Central: a Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, do Ministério do Interior, à qual 

cabe promover, disciplinar e avaliar a implantação da Política Nacional do Meio Ambiente; 

III - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública Federal, direta ou 

indireta, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, cujas entidades estejam, total ou parcialmente, 

associadas às de preservação da qualidade ambiental ou de disciplinamento do uso de recursos ambientais; 

IV - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas e 

projetos e de controle e fiscalização das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental; 

V - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 

atividades, nas suas respectivas áreas de jurisdição. 

I - Órgão Superior: o Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, com a função de assessorar o 

Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio 

ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, adotado nos 

termos desta Lei, para assessorar, estudar e propor ao Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA diretrizes 

políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais, e deliberar, no âmbito de sua competência, 

sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia 

qualidade de vida; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

III - Órgão Central: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 

com a finalidade de coordenar, executar e fazer executar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes 

governamentais fixadas para o meio ambiente, e a preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle 

e fomento dos recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

IV - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração federal direta e indireta, bem 

como as Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas atividades estejam associadas às de proteção da 

qualidade ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 

7.804, de 1989) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, 

projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada 

pela Lei nº 7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 

atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

 I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na 

formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos 

ambientais;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

 II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a 

finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o 

meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 

compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação 

dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 
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III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de 

planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes 

governamentais fixadas para o meio ambiente;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

 IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a 

finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas para o 

meio ambiente;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a 

finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de 

acordo com as respectivas competências; (Redação dada pela Lei nº 12.856, de 2013) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, 

projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada 

pela Lei nº 7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 

atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas 

supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem 

estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as 

normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os 

resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio 

técnico científico às atividades do  IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 7º - É criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, cuja composição, organização, 

competência e funcionamento serão estabelecidos, em regulamento, pelo Poder Executivo. 
Parágrafo único - Integrarão, também, o CONAMA: 
a) representantes dos Governos dos Estados, indicados de acordo com o estabelecido em regulamento, 

podendo ser adotado um critério de delegação por regiões, com indicação alternativa do representante comum, 

garantida sempre a participação de um representante dos Estados em cujo território haja área crítica de poluição, 

asssim considerada por decreto federal; 
b) Presidentes das Confederações Nacionais da Indústria, da Agricultura e do Comércio, bem como das 

Confederações Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, na Agricultura e no Comércio; 
c) Presidentes da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e da Fundação Brasileira para a 

Conservação da Natureza; 
d) dois representantes de Associações legalmente constituídas para a defesa dos recursos naturais e de 

combate à poluição, a serem nomeados pelo Presidente da República. 
Art. 7º O Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA tem por finalidade assessorar o Presidente da 

República na formalização da Política Nacional e das diretrizes governamentais para o meio ambiente e os 

recursos ambientais. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)      (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

§ 1º O Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA é presidido pelo Presidente da República, que o 

convocará pelo menos 2 (duas) vezes ao ano. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, 

de 1990) 

§ 2º São membros do Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA: (Incluído pela Lei nº 7.804, de 

1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

I - o Ministro da Justiça;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

II - o Ministro da Marinha; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 
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III - o Ministro das Relações Exteriores; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 

8.028, de 1990) 

IV - o Ministro da Fazenda; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

V - o Ministro dos Transportes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

VI - o Ministro da Agricultura; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

VII - o Ministro da Educação; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

VIII - o Ministro do Trabalho;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

IX - o Ministro da Saúde; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

X - o Ministro das Minas e Energia; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

XI - o Ministro do Interior; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XII - o Ministro do Planejamento; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

XIII - o Ministro da Cultura; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XIV - o Secretário Especial de Ciência e Tecnologia; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado 

pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XV - o Representante do Ministério Público Federal; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado 

pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XVI - o Representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC; (Incluído pela Lei nº 

7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XVII - 3 (três) representantes do Poder Legislativo Federal; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 

1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XVIII - 5 (cinco) cidadãos brasileiros indicados pelo conjunto das entidades ambientalistas não 

governamentais. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

§ 3º Poderão participar das reuniões do Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, sem direito a 

voto, pessoas especialmente convidadas pelo seu Presidente. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)(Revogado 

pela Lei nº 8.028, de 1990) 

§ 4º A participação no Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA é considerada como de relevante 

interesse público e não será remunerada. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

§ 5º. O Ministro do Interior é, sem prejuízo de suas funções, Secretário-Executivo do Conselho Superior 

do Meio Ambiente - CSMA.(Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

Art. 8º Incluir-se-ão entre as competências do CONAMA: 

Art. 8º Compete ao CONAMA:  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades 

efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; (Redação 

dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 

conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 

municipais, bem como a entidades privadas, as informações indispensáveis ao exame da matéria; 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 

conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 

municipais, bem como a entidades privadas, as informações indispensáveis; o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA apreciará os estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios de impacto ambiental, 

no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, nas áreas consideradas Patrimônio 

Nacional pela Constituição Federal; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 

conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 

municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de 

impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 
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ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional.  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 

1990) 

III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre as 

multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)  (Revogado pela 

Lei nº 11.941, de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar 

medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos 

pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de 

financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei nº 7.804, de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 

automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio 

ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do 

Conama. (Incluído pela Lei nº 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados 

para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de reservas e estações ecológicas, áreas de proteção ambiental e as de relevante interesse 

ecológico, pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal; 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e 

municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas 

extrativistas;  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

 VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à 

preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 
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XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a 

produzí-las, quando inexistentes;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

 XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 

ambientais.  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 

outros. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 9
o
-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode instituir servidão 

ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, total ou parcialmente, a 

direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei nº 

11.284, de 2006) 

§ 1
o
 A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de reserva legal. (Incluído 

pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2
o
 A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em relação aos 

recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal. (Incluído pela Lei nº 11.284, 

de 2006) 

§ 3
o
 A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.(Incluído pela Lei nº 

11.284, de 2006) 

§ 4
o
 Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na matrícula de todos os 

imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 5
o
 É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, nos 

casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da 

propriedade. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 9
o
-A.  O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento 

público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de 

toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, 

instituindo servidão ambiental. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 1
o
  O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os seguintes 

itens:  (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 

georreferenciado; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 

2012). 

§ 2
o
  A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 

exigida. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 3
o
  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, 

a mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 4
o
  Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis competente: (Redação 

dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 

2012). 
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§ 5
o
  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na matrícula 

de todos os imóveis envolvidos. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 6
o
  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, nos 

casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites do 

imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 7
o
  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 44-A da Lei 

n
o
 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de servidão 

ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

Art. 9
o
-B.  A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei 

nº 12.651, de 2012). 

§ 1
o
  O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 

12.651, de 2012). 

§ 2
o
  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso aos recursos de 

fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei n
o
 9.985, de 18 

de julho de 2000. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 3
o
  O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por 

prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entidade pública ou privada 

que tenha a conservação ambiental como fim social. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

Art. 9
o
-C.  O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser averbado na 

matrícula do imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 1
o
  O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: (Incluído pela Lei nº 12.651, 

de 2012). 

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental; (Incluído pela 

Lei nº 12.651, de 2012). 

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou sucessores; (Incluído pela 

Lei nº 12.651, de 2012). 

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental; (Incluído pela 

Lei nº 12.651, de 2012). 

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em caso de 

ser descumprido. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 2
o
  São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no 

contrato: (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou 

artificiais; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 
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III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 

12.651, de 2012). 

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. (Incluído pela Lei nº 

12.651, de 2012). 

§ 3
o
  São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no 

contrato: (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - documentar as características ambientais da propriedade; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está sendo 

mantida; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da 

propriedade; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; (Incluído pela 

Lei nº 12.651, de 2012). 

V - defender judicialmente a servidão ambiental.(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

Art 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 

utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, 

sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual 

competente, integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 

utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual 

competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças 

exigíveis.   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 1º - Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal 

oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação. 

§ 2º - Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo 

dependerá de homologação da SEMA. 

§ 2º Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo 

dependerá de homologação do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 3º - O órgão estadual do meio ambiente e a SEMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário e 

sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de poluição, 

para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites 

estipulados no licenciamento concedido. 

§ 3º O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário e 

sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de poluição, 

para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites 

estipulados no licenciamento concedido. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 4º - Caberá exclusivamente ao Poder Executivo Federal, ouvidos os Governos Estadual e Municipal 

interessados, o licenciamento previsto no “caput” deste artigo, quando relativo a pólos petroquímicos e 

cloroquímicos, bem como a instalações nucleares e outras definidas em lei. 

§ 4º Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o 

licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, 

de âmbito nacional ou regional.   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)  

Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 

causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental.       (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 140, de 2011) 
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§ 1
o
  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal 

oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação 

mantido pelo órgão ambiental competente.        (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 2
o
  (Revogado).        (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 3
o
  (Revogado).        (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 4
o
  (Revogado).       (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

Art 11 - Compete à SEMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento e 

fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA. 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento 

e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio 

CONAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 1º - A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade ambiental serão 

exercidos pela SEMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e municipal competentes. 

§ 1º A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade ambiental serão 

exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e municipal competentes. (Redação 

dada pela Lei nº 7.804, de 1989).       (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 2º - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou 

privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de 

exploração predatórios ou poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação 

de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, 

dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no " caput " deste artigo deverão fazer constar dos 

projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à 

melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação 

da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das 

pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que 

visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 

degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 

(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, 

conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, 

Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios. 
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II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 

crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 

terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor 

ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

§ 2º - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a 

aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou 

suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou 

financiamento, cumprindo resolução do CONAMA. 

§ 4º Nos casos de poluição provocada pelo derramamento ou lançamento de detritos ou óleo em águas 

brasileiras, por embarcações e terminais marítimos ou fluviais, prevalecerá o disposto na Lei nº 5.357, de 17 de 

novembro de 1967. (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000) 

§ 5
o
 A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização 

e reparação de danos previstas no § 1
o
 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)        

Art. 15 - É da competência exclusiva do Presidente da República, a suspensão prevista no inciso IV do 

artigo anterior por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

§ 1º - O Ministro de Estado do Interior, mediante proposta do Secretário do Meio Ambiente e/ou por 

provocação dos governos locais, poderá suspender as atividades referidas neste artigo por prazo não excedente a 

30 (trinta) dias. 

§ 2º - Da decisão proferida com base no parágrafo anterior caberá recurso, com efeito suspensivo, no 

prazo de 5 (cinco) dias, para o Presidente da República 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando 

mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 

(cem) a 1.000 (mil) MVR. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 1º A pena e aumentada até o dobro se:  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        I - resultar: (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        b) lesão corporal grave; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        § 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a 

impedir a prática das condutas acima descritas.  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

Art.16 Os Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios poderão adotar medidas de 

emergência, visando a reduzir, nos limites necessários, ou paralisar, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias, as 

atividades poluidoras. (Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989) 
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Parágrafo único - Da decisão proferida com base neste artigo, caberá recurso, sem efeito suspensivo, no 

prazo de 5 (cinco) dias, ao Ministro do Interior.(Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989) 

Art. 17 - É instituído, sob a administração da SEMA, o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 

Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à 

consultoria técnica sobre problemas ecológicos ou ambientais e à indústria ou comércio de equipamentos, 

aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA:  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório 

de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à 

indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente 

poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao 

meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora.  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

Art. 17-A.  Ficam estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme 

Anexo a esta Lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-B.  Fica criada a Taxa de Fiscalização Ambiental - TFA. (Incluído pela Medida Provisória nº 

2015-1, de 1999 

§ 1
o
  Constitui fato gerador da TFA, o exercício das atividades mencionadas no inciso II do art. 17 desta 

Lei, com a redação dada pela Lei n
o
 7.804, de 18 de julho de 1989. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, 

de 1999 

§ 2
o
  São sujeitos passivos da TFA, as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao registro no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-C.  A TFA será devida em conformidade com o fato gerador e o seu valor corresponderá à 

importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

§ 1
o
  Será concedido desconto de cinqüenta por cento para empresas de pequeno porte, de noventa por 

cento para microempresas e de noventa e cinco por cento para pessoas físicas. (Incluído pela Medida Provisória 

nº 2015-1, de 1999 

§ 2
o
  O contribuinte deverá apresentar ao IBAMA, no ato do cadastramento ou quando por ele solicitada, a 

comprovação da sua respectiva condição, para auferir do benefício dos descontos concedidos sobre o valor da 

TFA, devendo, anualmente, atualizar os dados de seu cadastro junto àquele Instituto. (Incluído pela Medida 

Provisória nº 2015-1, de 1999 

§ 3
o
  Ficam isentas do pagamento da TFA, as entidades públicas federais, distritais, estaduais e 

municipais, em obediência ao constante da alínea "a" do inciso IV do art. 9
o
 do Código Tributário 

Nacional. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-D.  A TFA será cobrada a partir de 1
o
 de janeiro de 2000, e o seu recolhimento será efetuado em 

conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio de documento próprio de arrecadação daquele 

Instituto. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-E.  Fica o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), 

existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-F.  A TFA, sob a administração do IBAMA, deverá ser paga, anualmente, até o dia 31 de março, 

por todos os sujeitos passivos citados no § 2
o
 do art. 17-B desta Lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, 

de 1999 

Art. 17-G.  O não-pagamento da TFA ensejará a fiscalização do IBAMA, a lavratura de auto-de-infração e 

a conseqüente aplicação de multa correspondente ao valor da TFA, acrescido de cem por cento desse valor, sem 

prejuízo da exigência do pagamento da referida Taxa. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Parágrafo único.  O valor da multa será reduzido em trinta por cento, se o pagamento for efetuado em sua 

totalidade, até a data do vencimento estipulado no respectivo auto-de-infração. (Incluído pela Medida Provisória 

nº 2015-1, de 1999 
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Art. 17-H.  A TFA não recolhida, até a data do vencimento da obrigação, será cobrada com os seguintes 

acréscimos: (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

I - juros de mora, contados do mês subseqüente ao do vencimento, à razão de um por cento ao mês, 

calculados na forma da legislação aplicável aos tributos federais; (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 

1999 

II - multa de mora de 0,33% ao dia de atraso, até o limite máximo de vinte por cento. (Incluído pela 

Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Parágrafo único.  Os débitos relativos à TFA poderão ser parcelados, a juízo do IBAMA, de acordo com 

os critérios fixados em portaria do seu Presidente. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-I.  As pessoas físicas e jurídicas, que já exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do 

art. 17 desta Lei, com a redação pela n
o
 7.804, de 1989, e que ainda não estejam inscritas nos respectivos 

cadastros, deverão fazê-lo até o dia 31 de março de 2000. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Parágrafo único.  As pessoas físicas e jurídicas, enquadradas no disposto neste artigo, que não se 

cadastrarem até a data estabelecida, incorrerão em infração punível com multa, ficando sujeitas, ainda, às 

sanções constantes do art. 17-G desta Lei, no que couber. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-J.  A multa de que trata o parágrafo único do artigo anterior terá como valor a importância 

correspondente a R$ 20.000,00 (vinte mil reais).(Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Parágrafo único.  O valor da multa será reduzido em cinqüenta por cento para empresas de pequeno porte, 

em noventa por cento para microempresas e em noventa e cinco por cento para pessoas físicas. (Incluído pela 

Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-L.  As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à 

fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-M.  Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à venda 

de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas 

unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante 

proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-N.  Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim 

como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio 

Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 

1999 

Art. 17-O.  Os proprietários rurais, que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao 

IBAMA dez por cento do valor auferido como redução do referido Imposto, a título de preço público pela 

prestação de serviços técnicos de vistoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

§ 1
o
  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é opcional. (Incluído pela 

Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

§ 2
o
  O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, 

nos mesmos moldes escolhidos, pelo contribuinte, para pagamento do ITR, em documento próprio de 

arrecadação do IBAMA. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

§ 3
o
  Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Incluído pela Medida Provisória 

nº 2015-1, de 1999 

§ 4
o
  O não-pagamento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos da Lei 

n
o
 8.005, de 22 de março de 1990. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

§ 5
o
  Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os 

efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA contendo os dados 

efetivamente levantados, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências 

decorrentes. (Incluído pela Medida Provisória nº 2015-1, de 1999 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta 

Lei.
 
(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

      
(Vide Medida Provisória nº 687, de 2015) 

Art. 17-B. É criada a Taxa de Fiscalização Ambiental - TFA.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 1
o
 Constitui fato gerador da TFA, o exercício das atividades mencionadas no inciso II do art. 17 desta 

Lei, com a redação dada pela Lei n
o
 7.804, de 18 de julho de 1989.    (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide 

ADI nº 2178-8, de 2000) 

§ 2
o
 São sujeitos passivos da TFA, as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao registro no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais.(Incluído 

pela Lei nº 9.960, de 2000) 
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Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo fato gerador é o 

exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e 

utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)    (Vide Medida Provisória nº 687, 

de 2015) 

§ 1
o
 Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2
o
 Revogado.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

 Art. 17-C. A TFA será devida em conformidade com o fato gerador e o seu valor corresponderá à 

importância de R$ 3.000,00 (três mil reais).  (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 1
o
 Será concedido desconto de 50% (cinqüenta por cento) para empresas de pequeno porte, de 90% 

(noventa por cento) para microempresas e de 95% (noventa e cinco por cento) para pessoas físicas.  (Incluído 

pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 2
o
 O contribuinte deverá apresentar ao Ibama, no ato do cadastramento ou quando por ele solicitada, a 

comprovação da sua respectiva condição, para auferir do benefício dos descontos concedidos sobre o valor da 

TFA, devendo, anualmente, atualizar os dados de seu cadastro junto àquele Instituto.  (Incluído pela Lei nº 

9.960, de 2000) 

§ 3
o
 São isentas do pagamento da TFA, as entidades públicas federais, distritais, estaduais e municipais, 

em obediência ao constante da alínea "a" do inciso IV do art. 9
o
 do Código Tributário Nacional.  (Incluído pela 

Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII 

desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1
o
 O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das 

atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os 

procedimentos de controle e fiscalização.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2
o
 O descumprimento da providência determinada no § 1

o
 sujeita o infrator a multa equivalente a vinte 

por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 3
o
 Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

 Art. 17-D. A TFA será cobrada a partir de 1
o
 de janeiro de 2000, e o seu recolhimento será efetuado em 

conta bancária vinculada ao Ibama, por intermédio de documento próprio de arrecadação daquele 

Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta 

Lei." (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1
o
 Para os fins desta Lei, consideram-se: (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, respectivamente, 

nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2
o
 da Lei n

o
 9.841, de 5 de outubro de 1999;(Incluído pela Lei nº 

10.165, de 2000) 

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 

(um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais);(Incluído pela 

Lei nº 10.165, de 2000) 

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 

(doze milhões de reais). (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 
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§ 2
o
 O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das 

atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei nº 10.165, 

de 2000) 

§ 3
o
 Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa 

relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), 

existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-F. A TFA, sob a administração do Ibama, deverá ser paga, anualmente, até o dia 31 de março, por 

todos os sujeitos passivos citados no § 2
o
 do art. 17-B desta Lei.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI 

nº 2178-8, de 2000) 

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e 

municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações 

tradicionais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-G. O não-pagamento da TFA ensejará a fiscalização do Ibama, a lavratura de auto de infração e a 

conseqüente aplicação de multa correspondente ao valor da TFA, acrescido de 100 % (cem por cento) desse 

valor, sem prejuízo da exigência do pagamento da referida Taxa. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide 

ADI nº 2178-8, de 2000) 

Parágrafo único. O valor da multa será reduzido em 30% (trinta por cento), se o pagamento for efetuado 

em sua totalidade, até a data do vencimento estipulado no respectivo auto de infração.(Incluído pela Lei nº 9.960, 

de 2000) 

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no 

Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio de 

documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.(Redação dada pela Lei nº 10.165, 

de 2000) 

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2
o
 Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e fiscalização 

ambiental. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 17-H. A TFA não recolhida até a data do vencimento da obrigação será cobrada com os seguintes 

acréscimos:(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) 

I - juros de mora, contados do mês subseqüente ao do vencimento, à razão de 1% a.m. (um por cento ao 

mês), calculados na forma da legislação aplicável aos tributos federais; (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

II - multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, até o limite máximo de 

20% (vinte por cento) (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Parágrafo único. Os débitos relativos à TFA poderão ser parcelados, a juízo do Ibama, de acordo com os 

critérios fixados em portaria do seu Presidente. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será cobrada 

com os seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão 

de um por cento; (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o último 

dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 
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III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, 

calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for 

efetuado antes do ajuizamento da execução.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1
o
-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 

2000) 

§ 1
o
 Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na legislação 

tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas, que já exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do art. 

17 desta Lei, com a redação dada pela Lei n
o
 7.804, de 1989, e que ainda não estejam inscritas nos respectivos 

cadastros, deverão fazê-lo até o dia 30 de junho de 2000.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 

2178-8, de 2000) 

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas, enquadradas no disposto neste artigo, que não se 

cadastrarem até a data estabelecida, incorrerão em infração punível com multa, ficando sujeitas, ainda, às 

sanções constantes do art. 17-G desta Lei, no que couber. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do art. 17 

e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir ao da 

publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 

2000) 

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-J. A multa de que trata o parágrafo único do art. 17-I terá como valor a importância 

correspondente a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 

2000) (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. O valor da multa será reduzido em 50% (cinqüenta por cento) para empresas de pequeno 

porte, em 90% (noventa por cento) para microempresas e em 95% (noventa e cinco por cento) para pessoas 

físicas. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)   (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à 

fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à venda 

de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas 

unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante 

proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim como 

os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio 

Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-O. Os proprietários rurais, que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao 
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Ibama 10% (dez por cento) do valor auferido como redução do referido Imposto, a título de preço público pela 

prestação de serviços técnicos de vistoria.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 1
o
 A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é opcional. (Incluído pela Lei nº 

9.960, de 2000) 

§ 2
o
 O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos 

mesmos moldes escolhidos, pelo contribuinte, para pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação do 

Ibama.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 3
o
 Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Incluído pela Lei nº 9.960, de 

2000) 

§ 4
o
 O não-pagamento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos da Lei 

n
o
 8.005, de 22 de março de 1990.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 5
o
 Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os 

efetivamente levantados pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA contendo os dados 

efetivamente levantados, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências 

decorrentes. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural – ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher 

ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n
o
 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título 

de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1
o
-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do 

valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1
o
 A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada pela 

Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2
o
 O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos 

mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação 

do IBAMA.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 3
o
 Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta 

reais). (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 4
o
 O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos I e 

II do caput e §§ 1
o
-A e 1

o
, todos do art. 17-H desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 5
o
 Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os 

efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados 

reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação dada 

pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de 

sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, 

ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 

2000) 

§ 1
o
 Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais como 

taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação com a 

TCFA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2
o
 A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de 

fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA 

contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito 

Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita 

obtida com a TCFA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 
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Art 18 - São transformadas em reservas ou estações ecológicas, sob a responsabilidade da SEMA, as 

florestas e as demais formas de vegetação natural de preservação permanente, relacionadas no art. 2º da Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, e os pousos das aves de arribação protegidas por 

convênios, acordos ou tratados assinados pelo Brasil com outras nações. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000) 

Parágrafo único - As pessoas físicas ou jurídicas que, de qualquer modo, degradarem reservas ou estações 

ecológicas, bem como outras áreas declaradas como de relevante interesse ecológico, estão sujeitas às 

penalidades previstas no art. 14 desta Lei. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000) 

Art 19 -(VETADO). 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio de 

1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art. 4º da Lei nº 

7.735, de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)) 

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160º da Independência e 93º da República. 

JOÃO FIGUEIREDO  

Mário David Andreazza 

Este texto não substitui o Publicado no DOU de 2.9.1981 

ANEXO 

(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS E PRODUTOS COBRADOS PELO INSTITUTO 

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 

IBAMA 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

I - FAUNA   

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO   

1. Licença ou renovação para transporte nacional de 

fauna silvestre, partes, produtos e derivados para 

criadouros científicos ligados a instituições públicas 

de pesquisa, pesquisadores ligados a instituições 

públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

  

  

ISENTO 

 Licença ou renovação para transporte nacional de fauna 

silvestre, partes, produtos e derivados da fauna exótica 

constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio 

Internacional de Espécies da Fauna e Flora em perigo de 

extinção - CITES (por formulário) 

  

  

21,00 

 Licença ou renovação para exposição ou concurso de animais 

silvestres (por formulário) 
32,00 
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 Licença para importação, exportação ou reexportação de 

animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna para 

criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições 

públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

  

  

ISENTO 

 Licença para importação, exportação ou reexportação de 

animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna: 
  

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

2.   LICENCIAMENTO AMBIENTAL   

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para fins comerciais:   

2.1.1 - Pessoa física 600,00 

2.1.2 - Microempresa 800,00 

2.1.3 - Demais empresas 1.200,00 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica :   

2.2.1 -  Pessoa física 300,00 

2.2.2 - Microempresa 400,00 

2.2.3 - Demais empresas 500,00 

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 

subprodutos da fauna silvestre brasileira e exótica: 
  

2.3.1. Microempresa 500,00 

2.3.2. Demais empresas 600,00 

2.4. Circo:   

2.4.1. Microempresa 300,00 

2.4.2. Demais empresas 600,00 

Obs.:  O licenciamento ambiental da fauna será renovável a cada dois 

anos 
  

3. REGISTRO   

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins científicos:   

3.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas ISENTO 

3.1.2. Não vinculados 100,00 

3.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins comerciais:   

3.2.1. Categoria A – Pessoa Física 400,00 

3.2.2. Categoria B – Pessoa Jurídica 300,00 

3.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, produtos e derivados 

da fauna brasileira 
400,00 

3.4. Zoológico Público – Categorias A, B e C ISENTO 

3.5. Zoológico privado:   

3.5.1. Categorias A 300,00 

3.5.2. Categorias B 350,00 
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3.5.3. Categorias C 400,00 

3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 

derivados da fauna 
300,00 

3.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 

derivados da fauna 
400,00 

4. CAÇA AMADORISTA   

4.1. Liberação de armas e demais petrechos de caça 373,00 

4.2. Autorização anual de caça amadorista de campo e licença de 

transporte das peças abatidas 
300,00 

4.3. Autorização anual de caça amadorista de banhado e licença de 

transporte das peças abatidas 
300,00 

4.4. Autorização de ingresso de caça abatida no exterior (por 

formulário) 
319,00 

5. VENDA DE PRODUTOS   

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, produtos e derivados 

da fauna 
1,10 

6. SERVIÇOS DIVERSOS   

6.1. Expedição ou renovação anual de carteira da fauna para sócios de 

clubes agrupados à Federação Ornitófila 
30,00 

6.2. Identificação ou marcação de espécimes da fauna (por unidade por 

ano). 
16,00 

II - FLORA   

1.  LICENÇA E RENOVAÇÃO   

1.1. Licença ou renovação para exposição ou concurso de plantas 

ornamentais 
53,00 

1.2. Licença ou renovação para transporte nacional de flora brasileira, 

partes, produtos e derivados para jardins botânicos públicos e 

pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa 

  

ISENTO 

1.3. Licença ou renovação para transporte nacional de flora exótica 

constante do Anexo I da CITES (por formulário) 
21,00 

1.4. Licença ou renovação para importação, exportação ou 

reexportação de plantas vivas, partes, produtos e derivados da flora 

para jardins botânicos públicos e pesquisadores ligados a instituições 

públicas de pesquisa 

  

ISENTO 

1.5. Licença ou renovação para importação, exportação ou 

reexportação de plantas vivas, partes, produtos e derivados da flora: 
  

1.5.1. Por formulário de 14 itens 37,00 

1.5.2. Por formulário adicional 6,00 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual 30,00 

2.  AUTORIZAÇÃO   

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada controlada:   

2.1.1. Sem vistoria ISENTO 

2.1.2. Com vistoria:   
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2.1.2.1. Queimada Comunitária:   

. Área até 13 hectares 3,50 

. De 14 a 35 hectares 7,00 

. De 36 a 60 hectares 10,50 

. De 61 a 85 hectares 14,00 

. De 86 a 110 hectares 17,50 

. De 111 a 135 hectares 21,50 

. De 136 a 150 hectares 25,50 

2.1.2.2. Demais Queimadas Controladas:   

. Área até 13 hectares 3,50 

. Acima de 13 hectares – por hectare autorizado 3,50 

2.2. Autorização de Transporte para Produtos Florestais-ATPF   

2.2.1. Para lenha, rachas e lascas, palanques roliços, escoramentos, 

xaxim, óleos essenciais e carvão vegetal 
5,00 

2.2.2. Para demais produtos 10,00 

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima Florestal - 

m
3
 consumido/ano 

vide formula 

Até 1.000 = (125, 00 + Q x 0,0020) Reais   

1.001 a 10.000 = (374,50 + Q x 0,0030) Reais   

10.001 a 25.000 = (623,80 + Q x 0,0035) Reais   

25.001 a 50.000 = (873,80 + Q x 0,0040) Reais   

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + Q x 0,0045) Reais   

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 0,0050) Reais   

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + Q x 0,0055) Reais   

Acima de 2.500.000 = 22.500,00 Reais 

Q = quantidade consumida em metros cúbicos 

  

3. VISTORIA   

3.1. Vistorias para fins de loteamento urbano 532,00 

3.2. Vistoria prévia para implantação de Plano de Manejo Florestal 

Sustentado (área projetada): 
  

. Até 250 há 289,00 

. Acima de 250 ha. - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha. excedente vide fórmula 

3.3. Vistoria de acompanhamento de Plano de Manejo Florestal 

Sustentado (área explorada): 
  

. Até 250 há 289,00 

. Acima de 250 ha. – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

3.4. Vistoria técnica para coleta de plantas ornamentais e medicinais 

(área a ser explorada): 
  

. Até 20 ha/ano ISENTO 
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. De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha vide fórmula 

3.5. Vistoria para limpeza de área (área solicitada) 289,00 

3.6. Vistoria técnica de desmatamento para uso alternativo do solo de 

projetos enquadrados no Programa Nacional de Agricultura Familiar-

PRONAF ou no Programa de Financiamento à Conservação e Controle 

do Meio Ambiente-FNE VERDE (área a ser explorada): 

  

. Até Módulo INCRA por ano ISENTO 

. Acima de Módulo INCRA por ano - Valor = R$ 128,00 + R$ 0,55 por 

ha excedente 
vide fórmula 

3.7. Vistorias de implantação, acompanhamento e exploração de 

florestas plantadas, enriquecimento (palmito e outras frutíferas) e 

cancelamentos de projetos (por área a ser vistoriada): 

  

. Até 50 ha/ano 64,00 

. De 51 a 100 ha/ano 117,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha 

excedente 
vide fórmula 

3.8. Vistoria técnica para desmatamento para uso alternativo do solo e 

utilização de sua matéria-prima florestal: 
  

. Até 20 há ISENTO 

. De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha 

excedente 
vide fórmula 

3.9. Vistoria para fins de averbação de área de Reserva Legal (sobre a 

área total da propriedade): 
  

. Até 100 ha/ano ISENTO 

. De 101 a 300 ha/ano 75,00 

. De 301 a 500 ha/ano 122,00 

. De 501 a 750 ha/ano 160,00 

. Acima de 750 ha/ano – Valor = R$ 160,00 + R$ 0,21 por ha 

excedente 
vide fórmula 

Obs.:  Quando a solicitação de vistoria para averbação de reserva legal 

for concomitante a outras vistorias (desmatamento, plano de manejo, 

etc.), cobra-se pelo maior valor 

  

3.10. Vistoria de áreas degradadas em recuperação, de avaliação de 

danos ambientais em áreas antropizadas e em empreendimentos cujas 

áreas estão sujeitas a impacto ambiental - EIA/RIMA: 

  

- até 250 ha/ano 289,00 

- acima de 250 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

3.11. Demais Vistorias Técnicas Florestais: 

- até 250 ha/ano 

- acima de 250 ha/ano – Valor = R$289,00 + 0,55 por ha excedente 

289,00 

vide fórmula 
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4.  INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA 

PARA EXPORTAÇÃO OU IMPORTAÇÃO 
  

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas ISENTO 

4.2 Levantamento circunstanciado de áreas vinculados à reposição 

florestal e ao Plano Integrado Florestal, Plano de Corte e Resinagem 

(projetos vinculados e projetos de reflorestamento para implantação ou 

cancelamento): 

  

- Até 250 ha/ano 289,00 

- Acima de 250 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha 

excedente 
vide fórmula 

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL   

5.1. Valor por árvore 1,10 

III – CONTROLE AMBIENTAL   

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO  

1.1. Licença Ambiental ou Renovação vide tabela 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto   

Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00   

Licença de Instalação 5.600,00 11.200,00 22.400,00   

Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11.200,00   

EMPRESA DE PORTE MÉDIO   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto   

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00   

Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31.200,00   

Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00   

EMPRESA DE GRANDE PORTE   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto   

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00   

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,00 44.800,00   

Licença de Operação 5.600,00 11.200,00 22.400,00   

1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou motor vide fórmula 

Valor = R$266,00 + N x R$1,00 

N = número de veículos comercializados no mercado interno – 

pagamento até o último dia do mês subsequente à comercialização. 

  

1.3. Licença de uso do Selo Ruído 266,00 

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da configuração de 

veículo ou motor por unidade. 
266,00 

1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 266,00 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE   
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2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a emissão de: 

Registros, Autorizações, Licenças, inclusive para supressão de 

vegetação em Áreas de Preservação Permanente e respectivas 

renovações : 

vide fórmula 

Valor = {K + [(A x B x C) + (D x A x E)]}   

A - N
o
 de Técnicos envolvidos na análise   

B - N
o
 de horas/homem necessárias para análise   

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos envolvidos na análise 

+ total de obrigações sociais 
  

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem   

D - Despesas com viagem   

E - N
o
 de viagens necessárias   

K - Despesas administrativas = 5% do somatório de (A x B x C) + (D x 

A x E) 
  

2.2. Avaliação e classificação do Potencial de Periculosidade 

Ambiental - PPA: 
  

2.2.1. Produto Técnico 22.363,00 

2.2.2. Produto formulado 11.714,00 

2.2.3. Produto Atípico 6.389,00 

2.2.4. PPA complementar 2.130,00 

2.2.5. Pequenas alterações 319,00 

2.3. Conferência de documentação técnica para avaliação e registro de 

agrotóxicos e afins 
319,00 

2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins para registro 2.130,00 

2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão de novos usos) 3.195,00 

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, seus 

componentes e afins, com ou sem emissão de Certificado de Registro 

Especial Temporário: 

  

2.6.1. Fase 2 532,00 

2.6.2. Fase 3 2.130,00 

2.6.3. Fase 4 4.260,00 

2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos Biotecnológicos 

para fins de registro 
6.389,00 

2.8. Avaliação Ambiental de Preservativos de Madeira 4.260,00 

2.9. Avaliação Ambiental de Organismos Geneticamente Modificados 22.363,00 

3. AUTORIZAÇÃO   

3.1. Autorizações para supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente: 
  

. Até 50 há 133,00 

. Acima de 50 há vide fórmula 

Valor = R$ 6.250,00 +( 25,00 x Área que excede 50 ha)   

3.2. Autorização para importação, produção, comercialização e uso de vide fórmula 
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mercúrio 

Valor = R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM) 

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido em quilograma) 

importado, comercializado ou produzido por ano 

  

  

4. REGISTRO   

4.1. Proprietário e comerciante de motosserra ISENTO 

4.2. Registro de agrotóxicos, seus componentes e afins 1.278,00 

4.3. Manutenção de registro ou da classificação do PPA (Classe I e II) 7.454,00 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do PPA(Classe III e 

IV) 
3.195,00 

4.5. Registro ou renovação de produto preservativo de madeira 1.278,00 

4.6. Registro de produtos que contenham organismos geneticamente 

modificados 
1.278,00 

4.7. Manutenção de registro de produtos que contenham organismos 

geneticamente modificados 
5.325,00 

ANEXO VIII 

(Incluído pela Lei nº 10.165, de 27.12.2000) 

atividadespotenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração e 

Tratamento de 

Minerais 

- pesquisa mineral com guia de utilização; 

lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, 

com ou sem beneficiamento; lavra 

subterrânea com ou sem beneficiamento, 

lavra garimpeira, perfuração de poços e 

produção de petróleo e gás natural. 

AAlto 

02 Indústria de 

Produtos 

Minerais Não 

Metálicos 

- beneficiamento de minerais não 

metálicos, não associados a extração; 

fabricação e elaboração de produtos 

minerais não metálicos tais como 

produção de material cerâmico, cimento, 

gesso, amianto, vidro e similares. 

MMédio 

03 Indústria 

Metalúrgica 
- fabricação de aço e de produtos 

siderúrgicos, produção de fundidos de 

ferro e aço, forjados, arames, relaminados 

com ou sem tratamento; de superfície, 

inclusive galvanoplastia, metalurgia dos 

metais não-ferrosos, em formas primárias 

e secundárias, inclusive ouro; produção 

de laminados, ligas, artefatos de metais 

não-ferrosos com ou sem tratamento de 

superfície, inclusive galvanoplastia; 

relaminação de metais não-ferrosos, 

inclusive ligas, produção de soldas e 

anodos; metalurgia de metais preciosos; 

metalurgia do pó, inclusive peças 

moldadas; fabricação de estruturas 

metálicas com ou sem tratamento de 

AAlto 
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superfície, inclusive; galvanoplastia, 

fabricação de artefatos de ferro, aço e de 

metais não-ferrosos com ou sem 

tratamento de superfície, inclusive 

galvanoplastia, têmpera e cementação de 

aço, recozimento de arames, tratamento 

de superfície. 

04 Indústria 

Mecânica 
- fabricação de máquinas, aparelhos, 

peças, utensílios e acessórios com e sem 

tratamento térmico ou de superfície. 

MMédio 

05 Indústria de 

material Elétrico, 

Eletrônico e 

Comunicações 

- fabricação de pilhas, baterias e outros 

acumuladores, fabricação de material 

elétrico, eletrônico e equipamentos para 

telecomunicação e informática; 

fabricação de aparelhos elétricos e 

eletrodomésticos. 

MMédio 

06 Indústria de 

Material de 

Transporte 

- fabricação e montagem de veículos 

rodoviários e ferroviários, peças e 

acessórios; fabricação e montagem de 

aeronaves; fabricação e reparo de 

embarcações e estruturas flutuantes. 

MMédio 

07 Indústria de 

Madeira 
- serraria e desdobramento de madeira; 

preservação de madeira; fabricação de 

chapas, placas de madeira aglomerada, 

prensada e compensada; fabricação de 

estruturas de madeira e de móveis. 

Médio 

08 Indústria de 

Papel e Celulose 
- fabricação de celulose e pasta mecânica; 

fabricação de papel e papelão; fabricação 

de artefatos de papel, papelão, cartolina, 

cartão e fibra prensada. 

Alto 

09 Indústria de 

Borracha 
- beneficiamento de borracha natural, 

fabricação de câmara de ar, fabricação e 

recondicionamento de pneumáticos; 

fabricação de laminados e fios de 

borracha; fabricação de espuma de 

borracha e de artefatos de espuma de 

borracha, inclusive látex. 

Pequeno 

10 Indústria de 

Couros e Peles 
- secagem e salga de couros e peles, 

curtimento e outras preparações de couros 

e peles; fabricação de artefatos diversos 

de couros e peles; fabricação de cola 

animal. 

Alto 

11 Indústria Têxtil, 

de Vestuário, 

Calçados e 

Artefatos de 

Tecidos 

- beneficiamento de fibras têxteis, 

vegetais, de origem animal e sintéticos; 

fabricação e acabamento de fios e tecidos; 

tingimento, estamparia e outros 

acabamentos em peças do vestuário e 

artigos diversos de tecidos; fabricação de 

calçados e componentes para calçados. 

Médio 

12 Indústria de 

Produtos de 

Matéria Plástica. 

- fabricação de laminados plásticos, 

fabricação de artefatos de material 

plástico. 

Pequeno 

13 Indústria do 

Fumo 
- fabricação de cigarros, charutos, 

cigarrilhas e outras atividades de 

beneficiamento do fumo. 

Médio 
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14 Indústrias 

Diversas 
- usinas de produção de concreto e de 

asfalto. 
Pequeno 

15 Indústria 

Química 
- produção de substâncias e fabricação de 

produtos químicos, fabricação de 

produtos derivados do processamento de 

petróleo, de rochas betuminosas e da 

madeira; fabricação de combustíveis não 

derivados de petróleo, produção de óleos, 

gorduras, ceras, vegetais e animais, óleos 

essenciais, vegetais e produtos similares, 

da destilação da madeira, fabricação de 

resinas e de fibras e fios artificiais e 

sintéticos e de borracha e látex sintéticos, 

fabricação de pólvora, explosivos, 

detonantes, munição para caça e desporto, 

fósforo de segurança e artigos 

pirotécnicos; recuperação e refino de 

solventes, óleos minerais, vegetais e 

animais; fabricação de concentrados 

aromáticos naturais, artificiais e 

sintéticos; fabricação de preparados para 

limpeza e polimento, desinfetantes, 

inseticidas, germicidas e fungicidas; 

fabricação de tintas, esmaltes, lacas, 

vernizes, impermeabilizantes, solventes e 

secantes; fabricação de fertilizantes e 

agroquímicos; fabricação de produtos 

farmacêuticos e veterinários; fabricação 

de sabões, detergentes e velas; fabricação 

de perfumarias e cosméticos; produção de 

álcool etílico, metanol e similares. 

Alto 

16 Indústria de 

Produtos 

Alimentares e 

Bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefação e 

fabricação de produtos alimentares; 

matadouros, abatedouros, frigoríficos, 

charqueadas e derivados de origem 

animal; fabricação de conservas; 

preparação de pescados e fabricação de 

conservas de pescados; beneficiamento e 

industrialização de leite e derivados; 

fabricação e refinação de açúcar; refino e 

preparação de óleo e gorduras vegetais; 

produção de manteiga, cacau, gorduras de 

origem animal para alimentação; 

fabricação de fermentos e leveduras; 

fabricação de rações balanceadas e de 

alimentos preparados para animais; 

fabricação de vinhos e vinagre; 

fabricação de cervejas, chopes e maltes; 

fabricação de bebidas não-alcoólicas, 

bem como engarrafamento e gaseificação 

e águas minerais; fabricação de bebidas 

alcoólicas. 

Médio 

17 Serviços de 

Utilidade 
- produção de energia termoelétrica; 

tratamento e destinação de resíduos 

industriais líquidos e sólidos; disposição 

de resíduos especiais tais como: de 

agroquímicos e suas embalagens; usadas 

e de serviço de saúde e similares; 

Médio 



 100 

destinação de resíduos de esgotos 

sanitários e de resíduos sólidos urbanos, 

inclusive aqueles provenientes de fossas; 

dragagem e derrocamentos em corpos 

d‟água; recuperação de áreas 

contaminadas ou degradadas. 

18 Transporte, 

Terminais, 

Depósitos e 

Comércio 

- transporte de cargas perigosas, 

transporte por dutos; marinas, portos e 

aeroportos; terminais de minério, petróleo 

e derivados e produtos químicos; 

depósitos de produtos químicos e 

produtos perigosos; comércio de 

combustíveis, derivados de petróleo e 

produtos químicos e produtos perigosos. 

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer, 

inclusive parques temáticos. 
Pequeno 

20 

  

  

  

  

  

20 

(Redação 

dada pela 

Lei nº 

11.105, de 

2005) 

Uso de Recursos 

Naturais 

  

  

  

  

  

  

Uso de Recursos 

Naturais 

- silvicultura; exploração econômica da 

madeira ou lenha e subprodutos 

florestais; importação ou exportação da 

fauna e flora nativas brasileiras; atividade 

de criação e exploração econômica de 

fauna exótica e de fauna silvestre; 

utilização do patrimônio genético natural; 

exploração de recursos aquáticos vivos; 

introdução de espécies exóticas ou 

geneticamente modificadas; uso da 

diversidade biológica pela biotecnologia. 

Silvicultura; exploração econômica da 

madeira ou lenha e subprodutos 

florestais; importação ou exportação da 

fauna e flora nativas brasileiras; atividade 

de criação e exploração econômica de 

fauna exótica e de fauna silvestre; 

utilização do patrimônio genético natural; 

exploração de recursos aquáticos vivos; 

introdução de espécies exóticas, exceto 

para melhoramento genético vegetal e uso 

na agricultura; introdução de espécies 

geneticamente modificadas previamente 

identificadas pela CTNBio como 

potencialmente causadoras de 

significativa degradação do meio 

ambiente; uso da diversidade biológica 

pela biotecnologia em atividades 

previamente identificadas pela CTNBio 

como potencialmente causadoras de 

significativa degradação do meio 

ambiente. 

Médio 

  

  

  

  

  

Médio 

21 (VETADO) x x 

22 (VETADO) x x 

ANEXO IX 

(Incluído pela Lei nº 10.165, de 27.12.2000) 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR TRIMESTRE 
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Potencial de 

Poluição, 

Grau de 

utilização de 

Recursos 

Naturais 

Pessoa 

Física 
Microempresa Empresa de 

Pequeno 

Porte 

Empresa de 

Médio 

Porte 

Empresa de 

Grande 

Porte 

Pequeno - - 112,50 225,00 450,00 

Médio - - 180,00 360,00 900,00 

Alto - 50,00 225,00 450,00 2.250,00 
 

 

 


